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As Instituícóes 
Financeiras Federais 
e o Protocolo Verde 

(Relatório da pesquisa de avaliacáo] 

Héctor Alimonda l
 

Sandro Leáo
 

1 Quero dedicar este trabalho á memória do meu lrmáo, Eduardo Luis Alimonda, de quem aprendi 
tantas coisas boas e importantes. Em nossa última conversa, no dia 2 de outubro de 2005, contei 
sobre esta pesquisa e me escutou com entusiasmo. 



Apresentamos aqui o relatório correspondente a pesquisa de 
avaliacáo da adequacáo das ínstítuícóes financeiras federais 

(IFF) ao Protocolo Verde (PV). Este trabalho teve sua origem 
em um convenio celebrado entre o Ministério do Meio Ambiente da 

República Federativa do Brasil (MMA) e a Sede Brasil da Faculdade 
Latino-Americana de Ciencias Sociais (FLACSO). 

As instituicóes avaliadas foram o Banco do Brasil (BB), o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social (BNDES), 
o Banco do Nordeste do Brasil (BNB), o Banco da Amazónia S.A. 

(BASA), a Caixa Económica Federal (CEF) e a Financiadora de 

Estudos e Projetos (FINEP). 

A realízacáo deste relatório implicou na orqanizacáo de duas 

equipes interdisciplinares de pesquisa, urna sediada no Rio de Janeiro 

e outra em Brasília, e na selecáo de alguns consultores externos de 

nível internacional. Foi realizada entre junho e setembro de 2005, 

período em que mantivemos reuni6es mensais com representantes 

do MMA. Foram realizadas duas viagens de pesquisa, urna a Belém 

(PA), para entrevista no Banco da Amaz6nia, e outra a Fortaleza 

(CE), para entrevista no Banco do Nordeste do Brasil. 

A metodologia do trabalho esteve centrada na elaboracáo de 

um questionário, que foi encaminhado para as instituicóes, e na 



posterior realizacáo de urna entrevista com as equipes corporativas 
responsáveis pelas políticas ambientais das ínstituicóes. 

Apresentaremos em seguida urna descricáo do Protocolo Verde 

e dos compromissos assumidos pelas IFF na Carta de Princípios para 
o Oesenvolvimento Sustentável, acompanhados de alguns breves 
comentários, que seráo retomados no final do relatório geral, na parte 

Conclusóes e Recomendacóes, A seguir, apresentaremos um resumo 
da nossa avaliacáo de cada instituicáo, acompanhado de quadros 

de diagnóstico individualizados. 

Cabe aqui incluir tres esc1arecimentos preliminares: 

1) O Protocolo Verde fez recomendacóes específicas para as 

IFF, mas também para o Ministério do Meio Ambiente. Nosso 
trabalho ficou restrito as IFF, mas é evidente que o MMA deve 
realizar sua própria auto-avaliacáo interna em relacáo a seu 
comportamento frente ao pv. 

2) Ouas das IFF enviaram como resposta textos complexos e 
especialmente detaihados em relacáo ao tema da pesquisa. Trata­
se do Banco do Brasil e da Caixa Económica Federal. Nestes 

casos, nos pareceu pertinente reproduzir diretamente esses textos, 
em lugar de desenvolver urna versáo nossa, necessariamente 

mais limitada, e que poderia inclusive perder informacóes 
relevantes para leitores futuros. 

3) Esta avaliacáo está restrita as IFF, e toma como fonte básica 
as informacóes recebidas das mesmas. Um trabalho mais 

completo, impossível de realizar no prazo e com o orcamento 
disponível para nossa pesquisa, deveria incluir o seguimento e o 
estudo de casos concretos em cada instituícáo, especialmente 

orientados a partir de urna lógica de casos problemáticos. Com 

efeito, sao freqüentes no movimento ambientalista as 
reclamacóes contra os impactos ambientais de projetos 

financiados por diferentes IFE Sem dúvida, este seria tema de 
urna pesquisa relevante para urna avaliacáo integral da política 
ambiental das IFE 



o Protocolo Verde 
o denominado Protocolo Verde teve sua origem em um Grupo 

de Trabalho instituído pelo governo federal por meio de decreto em 29 
de maio de 1995. Seu objetivo era elaborar urna proposta contendo 
diretrizes, estratégias e mecanismos operacionais para a incorpora­
cáo de dimens6es ambientais no processo de gesta.o e concessáo de 
crédito oficial, e benefícios fiscais as atividades produtivas. A intencáo 
era implementar mecanismos financeiros que complementassem e, ao 
mesmo tempo, criassem sinergias com a legislacáo ambiental existen­
te, com a institucionalidade pública que estava sendo implantada, com 
os dispositivos de comando e controle e com outros instrumentos eco­
nómicos na área ambiental, objetivando a consolídacáo de políticas 
públicas coerentes e consistentes. 

Esta medida se inseria, entáo, em um conjunto de dísposicóes 
legais que estavam sendo implementadas na época, em acordo com 
o Capítulo VI, arto 225 da Constítuicáo da República Federativa do 
Brasil, que estabelece: 

Todos tém direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial asadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e acoletividade o dever de defendé­
lo e preservá-Io para as presentes e futuras gera¡;óes".2 Pela sua 

vez, a Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, que instituiu a Política 
Nacional de Meio Ambiente, já dispunha, no seu artigo 12, que 

"As entidades e órgáos de financiamento e incentivos 

governamentais condicionaráo a oprouacáo de projetos habilitados 
a esses benefícios ao licenciamento, na forma da Lei, e ao 
cumprimento das normas, dos critérios e dos padróes expedidos 
pelo CONAMA". Essa mesma Lei prevé, para aqueles que náo 

cumprirem as determina¡;óes exigidas, a "perda ou restri¡;áo de 

2 Neste ponto, devem ser consideradas as leis mais importantes desse período: Polítíca Nacíonal 
do Meio Ambiente (Lei 6.938, de 31/8/1981); Danos ao meio ambiente (Lei 7.802, de 11/7/1989); Lei 
de Crimes Ambientais (Lei 9.605, de 12/2/1998); Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos 
e da Amazonia Legal (Lei 9.649, de 27/5/1998); Defesa, preservecéo e conservecéo do meia 
ambiente e promocño do desenvolvimento sustentável através de orqenizecoes da sociedade civif de 
interesse público (Lei. 9.790, de 23/3/1999); Sistema Nacional de Unidades de Ccnservecño (Lei 
9.985, de 18/7/2000); Lei de Educecéo Ambiental e instituicéo da Política Nacional de Educar;ao 
Ambiental (Lei 9.795, de 27/4/1999). 



benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público, em caráter geral 

ou condicional, e a perda ou suspenséio de portícipacáo em linhas 

de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito. 

Este Grupo de Trabalho foi coordenado por Raul Jungmann, 
a época presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), e foi integrado por 
representantes do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos 
e da Amazonia Legal; do Ministério da Fazenda; do Ministério de 
Planejamento e Orcarnento; do Ministério da Agricultura, do 
Abastecimento e da Reforma Agrária; do Banco do Brasil; da Caixa 
Económica Federal; do Banco do Nordeste do Brasil, do Banco da 
Amazónia; do Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e 
Social; do Banco Central do Brasil e da Comissáo Económica para 

a América Latina e o Caribe (CEPAL). 

Acompanhando urna tendencia que entáo comecava a despon­

tar no cenário financeiro internacional, e em urna perspectiva pioneira 
na regiáo latino-americana, o governo brasileiro buscou definir linhas 
de acáo com compromissos ambientais para o sistema de bancos 
públicos federais. A incorporacáo da dimensáo ambiental pelos ban­
cos viria a ter efeitos potencializadores, por meio de todo o sistema de 
crédito público, sobre as práticas ambientais vigentes no conjunto das 
atividades produtivas desenvolvidas por multiplicidade de agentes eco­
nómicos no conjunto do território brasileiro. Essa difusáo e incorpora­
cáo de práticas de protecáo ambiental teria como conseqüéncia a 

mudanca de comportamentos dos tomadores de decis6es e, em última 
instancia, viria a dar origem a urna nova cultura ambiental. 

Desde urna perspectiva global, o Protocolo Verde aparece como 
um instrumento de política ambiental pioneiro em nível mundial e 
"anfíbio" entre duas tendencias observadas no momento da sua 
aparicáo: por um lado, complementa a tendencia original de 
comprometimento das instituicóes financeiras (principalmente 
internacionais) em quest6es de controle ambiental ante a ausencia 
de leqislacáo e sistemas de gestáo ambiental públicos (o que 

caracterizou a situacáo de boa parte do mundo em desenvolvimento 

desde meados dos anos 1970 até meados dos 1990); por outra parte, 



propóe desde o início medidas de política ambiental assumidas pelas 

instituicóes financeiras que iriam "além da lei" (lei que estava no 

Brasil em processo de claboracáo), em acordo com as tendencias 

que caracterizam o comportamento de instituicóes financeiras 

muitinacionais privadas, e que se estende até a atualidade (Declaracáo 

PNUMA-FI e Princípios do Equador, ver Anexo). 

Como resultado dos seus trabalhos, o Grupo produziu a seguinte 

série de recomendacóes para as instituicóes financeiras federais'': 

1) Explicitar seu compromisso com a variável ambiental, por 

intermédio de urna Carta de Princípios, que serviria tanto como guia 

interno para suas operacóes, como de estímulo aos clientes sobre a 

relevancia do meio ambiente na elaboracáo e gestáo de projetos. Esta 
atitude tem sido tomada por vários bancos públicos e privados em 

todo o mundo, ao aderirem a Declaracáo Internacional dos Bancos 

para o Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, patrocinada 
pelo Programa das Nacóes Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). 

2) Constituir unidades ou grupos de técnicos que se dediquem 

especialmente para identificar a relacáo entre meio ambiente e as 

atividades económicas, atuando internamente para a promocáo e 

coordenacáo de atividades estratégicas quanto ao tema, e participando 

de atividades externas com outras instituicóes. Tal providencia é 

necessária para a plena incorporacáo da variável ambiental nas 

estruturas das instituicóes financeiras federais, e executar os 

compromissos firmados pela diretoria na Carta de Princípios. As 
instituicóes financeiras poderáo buscar apoio para o treinamento 

dessas unidades junto a fontes internacionais ou nacionais privadas. 

3) Promover a difusáo de conhecimentos sobre o meio ambiente 

para os funcionários que direta e indiretamente tratam do tema 

ambiental, por intermédio de treinamento, intercambio de 

experiencias, elaboracáo e análise de projetos ambientais etc. Seria 
também desejável a utilízacáo da rede de agencias para complementar 
iniciativas de educacáo ambiental. 

3 o Protocolo Verde estabeleceu também uma série de recornendacóes para serem cumpridas pelo 
Ministério do Meio Ambiente. Porém, estas nao configuraram o objeto do presente estudo. 



4) Adotar sistemas internos de classificacáo de projetos, que 
levem em conta o impacto sobre o meio ambiente e suas implicacóes 

em termos de risco de crédito. Este procedimento facilitará a análise 
dos projetos nas diversas áreas operacionais dos bancos, e permitirá 
priorizar propostas que utilizarem técnicas e procedimentos 
ambientalmente sustentáveis. 

5) Identificar mecanismos de diferenciacáo nas operacóes de 
financiamento, em termos de prazos e taxas de juros, com base na 
mensuracáo dos custos decorrentes de passivos e riscos ambientais. 

6) Promover a criacáo de linhas de financiamento para as 
atividades de reciclagem, recuperacáo de resíduos e recuperacáo das 
áreas de disposicáo (desflorestadas). 

Como se pode ver, as recomendacóes do Grupo de Trabalho 
apontaram a que o sistema de bancos públicos brasileiros se incor­
porassem a um movimento que vinha se dando internacionalmen­
te, e que nesta última década só veio a se incrementar de compro­
missos das instituicóes financeiras, públicas e privadas com a pro­
tecáo ambiental. 

Em funcáo destas recomendacóes, as instituicóes financeiras 

federais assinaram a denominada Carta de Princípios para o 
Desenvolvimento Sustentável, um documento que possui, sem 
dúvida, um caráter pioneiro no marco latino-americano como 
compromisso de um sistema financeiro público com princípios de 
irnplernentacáo de políticas ambientais. 

Cabe destacar que a análise comparativa entre a Carta de Prin­
cípios para o Desenvolvimento Sustentável das instituicóes signatárias 
do Protocolo Verde e as declaracóes do PNUMA-IF e Os Princípios 
do Equador, mostra que a primeira incorporava todos os critérios e 

princípios incluídos nas outras. Naturalmente, estáo ausentes alguns 
elementos secundários, mas existem outros nao contemplados nos 
Princípios do Equador e que fazem do Protocolo Verde um instru­
mento bem mais inclusivo, pelo menos em nível declaratório (ver 
quadro comparativo no Anexo - 6). Diz o mencionado documento: 



Carta de Princípios para o
 

Desenvolvimento Sustentável
 

Os bancos abaixo-assinados reconhecem que podem cumprir 

um papel indispensável na busca de um desenvolvimento sustentável 
que pressuponha urna continua melhoria no bem-estar da sociedade 
e da qualidade do meio ambiente. Para tanto, propóem-se a 

empreender políticas e práticas bancárias que estejam sempre e cada 
vez mais em harmonia com o objetivo de promover um desenvolvimento 
que náo comprometa as necessidades das geracóes futuras. 

Princípios Gerais do Desenvolvimento Sustentável: 

1. A protecáo ambiental é um dever de todos que desejam 

melhorar a qualidade de vida no planeta e extrapola qualquer 

tentativa de enquadramento espaco-ternporal. 

2. Um setor financeiro dinámico e versátil é fundamental para 

o desenvolvimento sustentáve1. 

3. O setor bancário deve privilegiar de forma crescente o 

financiamento de projetos que náo sejam agressivos ao meio 
ambiente ou que apresentem características de sustentabilidade. 

4. Os riscos ambientais devem ser considerados nas análises 
e nas condicóes de financiamento. 

5. A gestáo ambiental requer a adocáo de práticas que 
antecipem e previnam deqradacóes do meio ambiente. 

6. A particípacáo dos clientes é imprescindível na conducáo 

da política ambiental dos bancos. 

7. As leis e regulamentacóes ambientais devem ser aplicadas 
e exigidas, cabendo aos bancos participar da sua divulgacáo. 

8. A execucáo da política ambiental nos bancos requer a criacáo 
e treinamento de equipes específicas dentro dos seus quadros. 

9. A eliminacáo de desperdícios, a eficiencia energética e o 
uso de materiais reciclados sáo práticas que devem ser 

estimuladas em todos os níveis operacionais. 



10. Os principios aquiassumidos devem constituir 
compromisso de todas as instituicóes financeiras. 

Assinam,
 

Banco do Brasil S.A.
 

Caixa Econ6mica Federal
 

Banco do Nordeste do Brasil S.A.
 

Banco da Amaz6nia S.A.
 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econ6mico e Social
 

*
 
A estas instituicóes se incorporou posteriormente a 

Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), do Ministério da Cien­
cia e Tecnologia, a principal agencia do governo federal para o fi­
nanciamento ao desenvolvimento desse setor no Brasil. 

Além do interesse intrínseco deste documento, em termos do 
nosso estudo, o mesmo configurou um referencial metodológico, 
como será explicitado no espaco correspondente. 



Metodologla do Trabalho 
Identificadas as instituicóes que iriam integrar esta avaliacáo, 

enviamos urna comunícacáo formal aos responsáveis, informando 

do convenio FLACSO/MMA, comunicando que desenvolveríamos 
urna pesquisa junto a elas, e solicitando contato com a equipe 

encarregada das quest6es ambientais, as quais, posteriormente, 

foram encaminhados questionário dividido em trés eixos temáticos, 
para ser respondido por escrito. 

O primeiro eixo estava voltado para a constatacáo dos 
procedimentos operacionais de rotina implantados nos bancos 
segundo as recomendacóes do Protocolo Verde. 

O segundo eixo do questionário tentou avaliar as instituicóes 

do ponto de vista da "eco-eficiéncia", isto é, da íncorporacáo de 

princípios de gestao ambiental sustentável no interior das próprias 
empresas. O terceiro eixo, por sua vez, estava orientado para reco­
lher informacóes sobre interfaces entre a instituicáo e o seu contexto 

social, desde a perspectiva da sustentabilidade ambiental (vínculos 

formais ou informais com instituicóes governamentais federais, esta­
duais e municipais, outras instituicóes financeiras, participantes ou 

nao do Protocolo Verde, empresas, universidades, movimentos 

ambientalistas da sociedade civil etc.). 

Encaminhados os questionários, marcamos entrevistas com 
as equipes de gestao ambiental dos bancos. Em alguns casos, rece­

bemos as respostas aos questionários com antecedéncia, e a entre­
vista teve o sentido de esclarecer pontos e detalhes específicos, além 
do valor heurístico do insubstituível contato pessoal em urna pesqui­

sa deste teor. Em outros casos, o questionário acabou sendo preen­

chido durante a entrevista, ou, até mesmo, remetido posteriormente, 
dada a relevancia de quest6es suscitadas as equipes pela própria 
experiéncia da pesquisa. 

A ínformacáo recolhida por meio dos questionários e das 

entrevistas foi complementada pela análise de publicacóes 

fornecidas pelos próprios bancos, em manuais e guias de procedi­



mentos de uso habitual, dados quantitativos específicos e, em al­
guns casos, consulta as bibliotecas e centros de documentacáo, e 
as páginas eletrónicas das instituícóes. Este conjunto de informa­
cóes serviu como fundamento para os relatórios individualizados 
para cada instituicáo, além de ter sido introduzido em um quadro, 
formatado a partir dos dez pontos que constituem a Carta de Princí­

pios para o Desenvolvimento Sustentáve1. Para cada um destes pon­
tos foram definidos indicadores de cumprimento e meios de verifica­
cáo e, a partir daí, as conclus6es detalhadas para cada ponto. 

Os quadros oferecem, assim, um perfil de cada instituicáo 

em relacáo a sua adequacáo as recomendacóes do Protocolo Verde, 
tal como foram interpretadas pela Carta de Princípios para o 
Desenvolvimento Sustentável. A partir dessa orqanizacáo da 
informacáo, é possível construir um índice de caráter meramente 
indicativo, evidenciando o grau de acompanhamento pela 
instituicáo desses princípios e, eventualmente, seu grau de 
comprometimento ambiental. 



Relatórlo das Instltul~ 
FJnancelras Federals 

Antes de adentrarmos neste ponto, é bom lembrar que nossa 
análise ficou centralizada estritamente nas acóes desenvolvidas pelos 
bancos em atendimento as recomendacóes do Protocolo Verde, a 
partir de urna consideracáo particularizada de cada um deles. 
Porém, nao é possível deixar de ressaitar que entre estas instituicóes 
existem significativas diferencas de tamanho, funcáo, área territorial 
de abrangéncia, e funcóes estratégicas a serem priorizadas. De fato, 
essas diferencas deveriam ser levadas em conta em urna pesquisa 
comparativa de políticas institucionais. Só para ilustrar este ponto, 
que nos parece relevante, incluiremos aqui um quadro que 
apresenta informacáo sobre o volume de ativos e de crédito das 
instituicóes bancárias pesquisadas. 

Banco do 
Brasil 

239014 74844 41 41 100 100 

BNDES 161872 54094 28 30 68 73 

Caixa 
Econórnlca 147786 32426 25 18 62 44 

Banco do 
Nordeste 

27200 18450 5 10 11 25 

Banco da 
Amazonia 

3834 1003 2 

Total 579706 180817 

Fonte: Elaboracáo própria a partir da base de dados dos bancos federais 



Banco Nacional de DesenvolYlmento 
Econ6mlco e Social 

Estabelecido em 1952, o BNDES é a maior instituicáo latino­

americana de financiamento para o desenvolvimento. Tem caráter 
legal de empresa pública federal, com personalidade jurídica de 

direito privado, e está vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior. 

Segundo informa sua página na internet, "o BNDES considera 

ser de fundamental importancia, na execucdo da sua política de apoio 

00 desenvolvimento, a observancia de princípios ético-ambientais, e 

assume o compromisso com os princípios do desenvolvimento susien­

tável". O arto 10 do Estatuto do BNDES estabelece o exame das impli­
cacóes ambientais para concessáo de colaboracáo financeira. O Ban­

co aderiu a iniciativa do PNUMA para as Instituicóes Financeiras, 
endossando a Declaracáo dos Bancos sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento Sustentável, cujos signatários se obrigam a incorpo­
rar práticas ambientalmente sadias em suas operacóes. 

Signatário do Protocolo Verde em 1995, o BNDES vinha 

incorporando, de fato, dimensóes ambientais nas suas operacóes 

desde 1976, em funcáo de um convenio com a Secretaria de Meio 

Ambiente da Presidencia da República que teve como objetivo dar 
início a implementacáo das normas de protecáo ao meio ambiente 

e de controle da poluicáo industria!. 

Desde entáo, o Banco vem empreendendo esforcos na ínsercáo 

da dírnensáo ambiental em seus procedimentos de concessáo de 

crédito e disponibilizando recursos financeiros para investimentos 
ambientais. Existe extensa articulacáo institucional com órqáos 
representativos dos Ministérios (MDIC, MMA, MME, MRE, MCT), 
Associacóes das Indústrias (CNI, Fiesp, Firjan etc.), órqáos estaduais 

de meio ambiente (OEMAs) e instituicóes internacionais (BID, Banco 
Mundial, JBIC). Foram realizados convenios com organismos 

estaduais de meio ambiente, visando o seu aprimoramento, ou a 
cooperacáo com acóes específicas, como a despoluicáo da Baia da 



Guanabara, do Tieté e do Guaíba, e se encontra em estudo a extensáo 
dessas acóes de apoio em nível municipal. 

O BNDES também participa ativamente de comités da 

sociedade civilrelacionados com o meio ambiente, como por exemplo: 

• Conselho Superior de Meio Ambiente da FIESP (COSEMA); 

• Grupo de Trabalho do MMAsobre Bens e Servicos Ambientais, 
que tem como finalidade subsidiar a posicáo do Brasil nas ne­
gociacóes comerciais multilaterais; 

• Reuni6es coordenadas pelo MMA sobre Mercado de Car­
bono com o objetivo de promover o Mecanismo de Desen­

volvimento Limpo; 

• Reuni6es coordenadas pelo MMA com o objetivo de verifi­
car o status de implementacáo do Protocolo Verde e as acóes 

corretivas para sua implementacáo integral. 

Em termos de crédito, existiram linhas de crédito para recupe­
racáo de passivos ambientais. Com a conscientizacáo das empresas 

e a progressiva edicáo de moderna legislacáo ambiental, esta verten­

te foi desativada. 

Mais recentemente, considerando que o BNDES tem como dire­
triz privilegiar de forma crescente o financiamento de projetos que náo 

sejam agressivos ao meio ambiente, ou que apresentem características 
de sustentabilidade, dentro da política ambiental da instítuicáo está em 
estudos urna Linha Ambiental, envolvendo incentivos a: 

• Eco-eficiencia, energias alternativas, incentivo aconformidade 
ambiental da cadeia produtiva; 

• Florestas: condicóes especiais para reflorestamento e 
restauracáo de áreas degradadas; parceria com o Fundo 

Florestal do Banco Mundial visando garantir a sustentabilidade 
do SNUC; adesáo ao Fórum Florestal focando a reconstituicáo 

de corredores de biodiversidade na Mata Atlántica; 

• Recursos Hídricos: mecanismos de fortalecimento das 
agencias de bacias, do sistema de cobranca e apoio aos projetos 

de revitalizacáo e conservacáo das nascentes e cursos d'água; 



• Carbono: mecanismos de apoio aos projetos de MDL. 

No que se refere a participacáo relativa do financiamento 
ambiental no desembolso total do BNDES, a estimativa fornecida 
pela ínstítuicáo indica que desde 1990 até julho de 2005 represen­
tou 6,2 %: 

1990 3.248 201
 

1991 3.077 191
 

1992 3.178 197
 

1993 3.224 200
 

1994 5.511 342
 

1995 7.731 479
 

1996 9.616 596
 

1997 17.580 1.090 

1998 18.319 1.136 

1999 10.980 681
 

2000 12.586 780
 

2001 10.892 675
 

2002 12.813 794
 

2003 11.721 727
 

2004 13.748 852
 

2005 9.716 602
 

153.9~ 

Fonte: Oepto. orcemento e Acompanhamento. Oesempenho, BNDES - 2005 
- Os valores de 2005 referem-se até o mes de julho 
- Dtot = Desembolso Total 
- Damb = Desembolso ambiental teórico 
- Conversáo US$ na data do desembolso 
-Incluí Transacóes no Mercado Secundárío 



o exame da distribuicáo setorial desses desembolsos revela 
urna marcada concentracáo. No que se refere a distribuicáo por 
montante de capital, é absolutamente predominante a vinculacáo 

com o setor energético. No período iniciado em 1995 (que 
correspondente a vigencia do Protocolo Verde), 44,07% desses 
desembolsos se concentraram na producáo termoelétrica, 12,69% 
na producáo de cana e 4,28% na producáo de energia de fontes 
alternativas. Os únicos outros setores com participacáo de alguma 
relevancia sáo a producáo de laminados planos de aco (7,80%) e a 
limpeza urbana e o esgoto (5,70%). Estes cinco setores de atividade 
concentraram, entáo, as tres quartas partes dos desembolsos 
ambientais do BNDES. 

Porém, o montante dos desembolsos náo representa um 
critério suficiente para a evalíacáo de urna política ambiental. O 
número de operacóes sinaliza outras dimens6es do processo, que 
permitem avaliar com mais propriedade o perfil de atuacáo do 
BNDES nesta área. Com efeito, o setor com maior número de 
operacóes (604) no mesmo período anterior (1995/julho 2005) 
resulta ser a críacáo de suínos, que acabou concentrando nada 
menos que o 51,58% das operacóes do BNDES. De fato, estas 
operacóes se concentraram no período 1995/97 indicando urna 
significativa reconversáo ambiental do setor, apoiada pelo BNDES. 
A partir de 2002, aparece em posicáo de lideranca a producáo de 
cana, com 63 operacóes que representam 5,38% do total. Os 80% 
das operacóes fechadas pelo BNDES com a administracáo pública 
em geral (32 sobre 40) foram concentradas no ano de 1997, 
indicando urna política específica nesse momento. Essas operacóes 
representam 3,42% do total, enquanto que as de limpeza pública e 
esgoto participam com o 3,07% do total. 



Selor de Allvldade 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 TOTAL % 

Producáo-Iermelétrica 4.715.887 119.751.198 196.152.860 153:248.568 135.360 474.014.873 44,07 

Prado Coqeracáo Cana 59.150.830 43.811.651 26.956.779 6.594.771 136.514.031 12,69 

PradoLamin. 
PlanoAco 

23.952.066 15.054.361 34.135.965 1.301.602 4.783.293 2.581.763 2.062.153 83.871.203 7,80 

Limp. Urbana Esgoto 4.306.450 2.702.320 7.543.931 15.019.443 5.652.204 3.987.769 2.351.845 2.498.922 1.389.978 3.063.042 12.776.334 61.292.237 5,70 

Prado Ftes. Altemativa 135.325 113.953 45.815.106 46.064.384 4,28 

PradoCoqeracáo Outra 10.966.840 8.247.304 607.269 19.821.413 1,84 

Fab. Celulose 11.587.934 3.014.254 802.474 2.600.157 227.134 456.277 18.688.230 1,74 

Retino Petróleo 981.438 4.839.135 9.432.721 15.253.293 1.42 

PradoCoqeracáo Gás 4.819.841 4.594.089 5.396.153 14.810.083 1,38 

Adm. Pública Geral 12.933.090 598.363 1.020.891 241.672 14.794.016 1,38 

Fabr. Cerveja Choppe 187.170 8.642.851 4.344.633 27.770 846.433 14.048.858 1,31 

Obra Becuperacáo 
Meio Ambiente 

7.141.187 128,135 137.496 1.015.915 1.654.119 2.162.456 1.545.176 13.784.486 1,28 

Fab. ResinaElastomer 307.100 8.582.185 1.300.229 17.868 2.756.898 682.338 13.646.618 1,27 

Procncao de Álcool 8.556.761 1.853.752 10.410.513 0,97 

Fab. Artef. Trefilado 259.404 707.965 5.855.800 3.536.413 10.359.581 0,96 

Fab. Fertilizante 3.140.900 2.860.633 467.149 831.028 91.805 2.377.560 9.769.075 0,91 

Fab. Pe1roquímico 
Bas. 

1.930.191 3.026.468 2.630.666 709.987 8.297.313 0,77 

Usina At;:úcar 2.341.060 2.692.533 66.016 159.346 1.095.737 747.898 711.203 7.813.793 0,73 

e rlacáo de Suíros 3.226.321 3.223.518 1.120.352 19.554 11.331 2.440 7.603.515 0,71 

Outros 20.184.843 23.346.626 1.285.321 4.478.722 15.481.896 5.806.095 2.554.912 14.589.165 5.987.098 783.416 277.637 94.772.759 8,79 

Tolal 92.271.577 77.948.660 76.288.922 30.704.544 16.804.996 16.353.402 17.129.109 208.083.908 270;745.874 202.821.134 66.448.149 1,075;600.274 

Foote: Oepto. Orcemento e Acompanhamento. Oesempenho, BNDES - 2005 
- Os valores de 2005 referem-se até o mes de julho. 



Desembolsos do BNDES para meioambiente 1995-2005 (valorem número de operacóes) 

Setor de Atlvidade 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 TOTAL % 

Crtacáo de Suínos 132 303 165 2 1 1 604 51,58 

PradoCoqeracáo Cana 19 18 17 9 63 5,38 

Adm. Pública Garal 1 32 5 2 40 3,42 

Ump. Urbana Esgoto 3 2 1 5 2 3 3 2 2 6 7 36 3,07 

PradoCoqeracáo Cutra 2 16 11 29 2,48 

Producáo-Iermelétrtca 2 8 13 4 1 28 2,39 

Fabr. Cerveja Choppe 1 1 1 7 14 24 2,05 

PradoLamin. Plano Ayo 5 4 3 1 2 3 3 21 1,79 

Fab. Fertilizante 5 6 2 1 1 2 17 1,45 

Obra Hecuperacáo 
Meio Ambiente 2 1 1 2 2 4 4 16 1,37 

PradoCoqeracáo Gás 7 5 3 15 1,28 

usina Acucar 3 3 1 1 2 2 1 13 1,11 

Outros 68 62 37 9 5 7 8 21 24 11 13 906 22,63 

Total 218 382 243 19 9 15 24 78 73 67 43 1.171 100,00 

Fonte: BNDES - 2005 
- Os valores de 2005 referem-se até o mes de julho 



Em termos operacionais, os projetos a serem apoiados pelo 
BNDES passam por diferentes fases (consulta prévia, análise, 
aprovacáo, contratacáo e acompanhamento). A instituicáo possui 
Guias de Procedimentos Ambientais setoriais, com as indicacóes 
a serem seguidas pelos responsáveis operacionais. Publicadas em 
abril de 2003, essas Guias sao as seguintes: 

• Classificacáo de Risco Ambiental; 
• Mineracáo; 
• Infra-estrutura; 
• Comércio e Servicos; 
• Indústria de Transforrnacáo; 
• Agropecuária. 

Estes procedimentos operacionais orientam as operacóes 
do banco desde as consultas prévias, de forma tal que já nessa 
fase, através da Central de Atendimento, os postulantes que nao 
cumprem com os requerimentos ambientais ficam em conheci­
mento dos requisitos colocados e da necessidade de se adaptar 
as normas ambientais. 

Mesmo assim, na fase posterior de análise dos projetos é 
realizada urna nova análise, que exerce funcáo de "filtroambiental". 

Quanto a estrutura corporativa, existe urna unidade específica, 
criada como Unidade Ambiental, em 1989, que teve diferentes 
denominacóes e posicóes no organograma no decorrer dos anos, 
mas que atualmente é o Departamento de Meio Ambiente, localizado 
na Área de Planejamento do BNDES. Tem como missáo assessorar, 
acompanhar, realizar estudos e propor recomendacóes a serem 
adotadas visando adequar a acáo financiadora do Banco aos 
preceitos ambientais vigentes e geralmente adotados, diligenciando 
para o devido cumprimento do disposto na Agenda para o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento da RIO-92/Agenda 21, compromissos 
assumidos pelo governo brasileiro,e no Protocolo Verde, compromisso 
assumido pelo Banco. Esta unidade conta com um efetivo de 12 
pessoas, dos quais sete técnicos. Está sediada na sede do Banco no 
Rio de Janeiro, mas atua como assessora e colaboradora das Áreas 
Operacionais sempre que solicitada. 



o relacionamento com as demais áreas ocorre sempre que 
necessário para apoio a projetos mais complexos, ou exame de quest6es 
jurídicas específicas, por exemplo. Além das Guias Ambientais e manuais 
de procedimentos, este Departamento elaborou a regulamentacáo 
ambiental interna do Banco, com apoio da Área Jurídica. 

Segundo o Banco, entre as atribuicóes do Departamento de 
Meio Ambiente estáo: 

• contribuir para o aprimoramento da sustentabilidade 
ambiental da carteira do Banco; 

• coordenar o processo de acompanhamento das dimens6es 
ambientais de forma integrada e estratégica; 

• assessorar as unidades operacionais na estruturacáo e 
atualizacáo do conhecimento ambiental, como instrumento 
de tomada de decisáo para a concessáo de apoio financeiro, 
de acompanhamento de operacóes e de identificacáo de 

oportunidades de investimento; 

• participar na formulacáo de políticas e estratégias relacionadas 
ao apoio financeiro para setores da economia, visando a acóes 
reparadoras e preventivas de danos ambientais; 

• apoiar e incentivar projetos e programas que incorporem 
ganhos ambientais, que sejam empreendedores e inovadores, 
náo agressivos ao meio ambiente, do ponto de vista da 

tecnologia, dos processos e do uso eficiente dos insumos; 

• desenvolver estudos no sentido de ampliar o conhecimento so­
bre o meio ambiente e suprir o banco de informacóes ambientais 
atualizadas, inclusive em conformidade com as tendencias mun­
diais que tenham reflexos na acáo financiadora do Banco; 

• possibilitar ao Banco posicionamento em quest6es de natureza 
ambiental relevante, disponibilizando inforrnacóes, dados e 
indicadores para a aita administracáo e unidades funcionais; 

• representar o Banco em instituicóes e eventos nacionais e 
internacionais relacionados a sua missáo na temática 
ambiental; 

• divulgar a acáo do Banco e mante-lo atualizado nas quest6es 
ambientais voitadas para o sistema financeiro. 



Além deste Departamento, existe um Grupo de Trabalho de 
Meio Ambiente, composto por técnicos de todas as áreas do BNDES, 
com forrnacáo profissional diversificada, que discute as acóes e o 
posicionamento do Banco nas questóes de meio ambiente, podendo 
ser considerado urna espécie de on-the-job traíníng. 

Sao realizadas também atividades de treinamento, com 
freqüéncia irregular, que atualizam ao corpo funcional do BNDES em 
relacáo a questóes de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, 
palestras sobre Protocolo de Quioto, Mudancas Climáticas, Créditos 
de Carbono e o Seminário Meio Ambiente & Desenvolvimento 
Sustentáve1. Os novos funcionários admitidos recebem cursos 
específicos sobre o Banco e o Ambiente, e existem cursos orientados 
para advogados, para análise de projetos etc. Alguns cursos mais 
especializados sao realizados em entidades externas. 

Está em fase final de elaboracáo urna página eletrónica sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, reunindo e 
difundindo informacáo relevante, que confribua para o cumprimento 
dos objetivos operacionais do BNDES. 

No Edifício Sede no Rio de Janeiro se aplica o projeto Edifício 

Verde, destinado ao aprimoramento das condicóes ambientais 
internas, segundo os moldes preconizados pelo PNUMA e pelo U.S. 
Green Building Counci1. 

Em termos das relacóes com organizacóes da sociedade civil, 
o BNDES se manifesta favorável a participacáo em diálogos com 
as mesmas, como articulacóes em curso com um conjunto de ONGs 
ambientalistas. Porém, tem sido freqüentes as denúncias vindas 
deste setor em relacáo ao impacto ambiental de grandes projetos 
financiados pelo BNDES (como o caso recente da construcáo da 
hidrelétrica de Barra Grande, em Santa Catarina) ou de empresas 
com participacáo acionária do Banco (como no caso da indústria 
de celulose do Espírito Santo e sul da Bahia). Essas situacóes 
exigiriam talvez estudos de caso específicos. 



Banco do BrasD 

o Banco do Brasil é o maior banco de América Latina. Ao 
mesmo tempo em que presta atendimento ao varejo, tem linhas 
especiais de crédito agrícola e age como banco de desenvolvimento, 

recebendo inclusive repasse de fundos constitucionais. 

A equipe do nosso projeto realizou urna entrevista com fun­
cionários do Banco responsáveis pela área do meio ambiente. Nessa 
ocasiáo, lhes foi entregue um material elaborado pela instituicáo 

contendo urna avaliacáo completa das suas acóes no ámbito do 
Protocolo Verde. Assim sendo, parece-nos mais apropriado repro­
duzir textualmente esse relatório de autoria institucional que inten­
tar redigi-lo segundo nossas próprias palavras, o que constituiria 

apenas um exercício retórico, e sem dúvida empobreceria a infor­
macáo a ser transmitida. 

1. Balance das medidas adotadas a partir da 
assinatura da Carta de Princípios, em 1995 

1. Vedada a realizacáo de operacóes destinadas a financiar 

atividades que possam causar impacto ambiental, sem 
autorízacáo formal do órgáo competente; 

2. Documentacáo do órgáo ambiental competente para 

financiamento de: 

a) Oesmatamento, destoca ou custeio agropecuário, 
objetivando a incorporacáo de novas áreas no processo 

produtivo; 

b) Comercializacáo de produtos extrativos de origem vegetal 
e pescado in natura; 

e) Operacóes de investimento em atividades utilizadoras 
de recursos ambientais ou empreendimentos capazes de 
causar degradacáo ambiental; 

d) Operacóes de investimentos em atividades que requerem 
o Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório 
de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA); 



e) Operacóes de investimento em atividades que se utilizam 
de recursos hídricos, inclusive agricultura irrigada ­
outorga de água. 

3. Exigencia de licenca ambiental por atividade e por unidade 
da federacáo, e acompanhamento de alteracóes nas legislacóes; 

4. Fiscalizacáo da vigencia de Iicenca ambiental de operacáo/ 
funcionamento; 

5. Criacáo da Unidade de Responsabilidade Socioambiental 
em 2003, transformada em Diretoria em 2004; 

6. Instituído grupo intersetorial com representantes de todas 
as áreas do BB para debater e encaminhar quest6es de 
responsabilidade socioambiental; 

7. Aprovados o conceito e a Carta de Princípios de Respon­
sabilidade Socioambiental do BB; 

8. Definicáo da Estratégia de Responsabilidade Socioambiental, 
alinhado a Estratégia Corporativa do BB e a análise ambiental 
e de mercado; 

9. Elaborado plano de acáo e modelo de gestao de 
responsabilidade socioambiental- Agenda 21 Empresarial do 
Banco do Brasil; 

10. Adesáo do BB ao Pacto Global das Nacóes Unidas e 
sua participacáo no Comité Brasileiro para o Pacto Global; 

11. Comprometimento do Banco com os oito objetivos do 
milenio (2004); 

12. Representacáo da Diretoria de Responsabilidade 
Socioambiental nos comités e comiss6es estratégicas do Banco; 

13. Adesáo do Banco do Brasil aos Princípios do Equador. 

o BB foi o primeiro banco oficial a aderir aos Princípios do 
Equador, que sao um conjunto de políticas e diretrizes (salvaguardas) 
a serem observadas na análise de projetos de investimento de valor 
igual ou superior a US$ 50 milhóes. Tendo por base critérios 
estabelecidos Corporacáo Financeira Internacional (lFC), braco 
privado do Banco Mundial. 



14. Foram inseridos nas normas e procedimentos de crédito 
doBB: 

a) O Banco náo assume risco de crédito com cliente que 
exerca atividade que apresente restricóes legais e 
degradacáo ambiental; 

b) Procedimentos para avaliacáo de responsabilidade 
socioambiental em estudo de limite de crédito de empresas 
com faturamento acima de R$ 100 milhóes e análise de 
projetos de investimento acima de R$ 10 milhóes. 

15. Estabelecimento de política de relacionamento com 
fornecedores que considera o atendimento aos requisitos de 
responsabilidade socioambiental (2004); 

16. Criacáo de Produtos e Servicos Éticos e Ambientais: 

a) Desenvolvimento Regional Sustentável - criado grupo 
técnico para elaborar e desenvolver estratégia de apoio do 
BB ao desenvolvimento regional sustentável (DRS), 
considerando os aspectos económlcos e socioambientais 
de atividades produtivas selecionadas. 

• Regióes priorizadas: Norte, Nordeste, Vales do 
Jequitinhonha (BNMG), Mucuri (ES) e Ribeira (SP). 
• Estágio atual das acóes de apoio ao DRS (junho 2005): 

03.100 funcionários capacitados para atuar em DRS 
o Mais de 50 atividades produtivas selecionadas 
o 253 Planos DRS aprovados 
o R$ 121,6 milhóes de recursos disponibilizados 
o 51.298 famílias beneficiadas
 

b) Programa BB Agricultura Orgánica
 

• Diferencial no atendimento ao produtor orgánico: 
o Financiamento de até 100% das despesas de custeio. 
(limitado ao teto do crédito rural e limite do cliente) 
o FCO Pronatureza - financia o processo de conversáo 
para a agricultura orgánica no Centro-Oeste. 
o BB CPRF Orgánico - com a Célula de Produto 
Rural Orgánico, o produtor poderá receber até 30% 
a mais de recursos do que o convencional. 



e Balcáo de Agronegócios - ambiente seguro no site
 

Agronegócios-e onde os produtores podem comprar
 

ou vender produtos agropecuários, insumos,
 

implementos, máquinas, entre outros.
 

e Pronaf Agroecologia - possibilidade de até 50%
 

de teto adicional para o custeio do grupo "C'' e
 

investimento "C e O".
 

• Resultados (safra	 2004/2005)
 
e Aplícacáo de R$ 20,2 milh6es
 

e Contratos assinados: 686
 

e)	 Linhas crédito de apoio a atividade Aorestal 

• PROPFLORA - Programa de plantio comercial e 

recuperacáo	 de florestas 

e Aplicacáo de R$ 4 milhóes (dezembro/2004) 
e 57 contratos assinados 
e Prevísáo de aplicacáo de 15 milhóes até o fim da 

safra 2004/2005 

• PRONAF Floresta - Aplicacáo de aproximadamente 

R$ 5.6 milh6es (dezembro2004) 1.179 contratos 

• BB CONVIR - Operacáo estruturada visando 

conceder financiamento a pequenos e médios 

produtores para a formacáo de florestas. 

• FCO Pronatureza - R$ 270.000,00 - 02 contratos de 

investimento. 

• Programa BB Florestal - Linhas crédito de apoio a 
atividade Florestal 

BB FLORESTAL - SAFRA 2004/2005 

18. Outras iniciativas: 

a) Apoio financeiro para eventos relacionados a respon­


sabilidade socioambiental;
 

b) Capacitacáo técnica dos funcionários para atuacáo em
 

consonancia com as políticas de responsabilidade 

socioambiental do BB; 



e) Elaboracáo de cartilha de educacáo ambiental para 
produtores rurais - Agenda Verde;
 

d) Particípacáo em comité interministeria! com objetivo de
 
estimularo crescimentoda utílízacáo de bioenergia (biodiesel);
 

d) Elaboracáo de operacóes estruturadas visando o
 
desenvolvimento do mercado de biocombustível;
 

e) Investimento na cadeia produtiva de recicláveis;
 

f) Apoio aos agricultores familiares das cadeias produtivas
 
da caprinocultura e ovinocultura;
 

g) Geracáo de funding para projetos sociais relacionados 
ao Fome Zero;
 

h) Programa nacional de desenvolvimento de cooperativas
 
em comunidades carentes - Proninc;
 

i) Criacáo de Banco de Tecnologias Sociais;
 

j) Estender os procedimentos para avaliacáo de respon­

sabilidade socioambiental em estudo de limite de crédito
 
de empresas e análise de projetos de investimento para
 
outros segmentos de clientes/projetos;
 

k) Projeto Piloto de Forrnacáo de Rede de Educacáo
 
Ambiental envolvendo funcionários do BB e parceiros. 

• Reconhecimento das Acóes do BB: 
o Revista Carta Capital - Em 3° lugar no ranking 
das 80 empresas percebidas como as mais social­
mente responsáveis do país; 
o Revista Consumidor Moderno - em pesquisa 
realizada pela revista o BB foi visto como aquele 
que mais respeita o consumidor; 
o Premio Guia de Boa Cidadania Corporativa da 
Revista Exame; 
o Troféu Empresa Cidadá 2004 - conferido as 
companhias socialmente responsáveis, durante o 10° 
Fórum Nacional Cidadania Empresarial; 
o Premio Mauá 2003 - Concedido a melhor compa­
nhia de capital aberto do ano. Os critérios sao a 



transparencia e qualidade na divulgacáo de infor­

macóes, política de rernuneracáo de dividendos, 

política de protecáo ambiental e responsabilidade 

social e as boas práticas de goveman<;a corporativa; 
o Premio Motiva de Responsabilidade Social 2004 
- o resultado da análise realizada pelo Instituto 

Motiva de Educacáo Comunitária e Desenvolvimento 

Local comprovou que o Banco do Brasil atende aos 

requisitos de Gestáo de Responsabilidade Social e 

passa a utilizar o selo Empresa Legal; 
o Premio Faz Díferenca 2004 - A Fundacáo Banco 

do Brasil recebeu esse premio pelo conjunto dos seus 

projetos. 

11. Recomendacñes do Protocolo Verde 
Pendentes 

a) Continuar o processo de difusáo de conhecimentos e 
. capacitacáo sobre meio ambiente; 

b) Avancar no desenvolvimento de produtos e servícos que 

incorporem a preocupacáo com os aspectos ambientais; 

e) Aprimorar os mecanismos de diferenciacáo nas operacóes 

de financiamento, em termos de prazos e taxas de juros; 

d) Desenvolver linhas específicas para as atividades de 

reciclagem, recuperacáo de resíduos e recuperacáo de áreas 
de disposicáo. 

111. A~óes inovadoras para o Protocolo Verde 

a) MMA e órgáos ambientais oferecerem programas de 

capacitacáo em meio ambiente para funcionários de 

instituicóes financeiras; 

b) Incluiros bancos privados no Protocolo Verde como forma 
de ampliar suas acóes e evitar a saída de projetos das 

instituicóes financeiras federais para os bancos privados; 



e) Incorporar a dimensáo social as recomendacóes do 
Protocolo Verde, considerando a interface que existe entre 
as duas questóes; 

d) Estabelecer cronograma de conducáo continuada do 

Protocolo Verde; 

e) Reestruturar os órgáos ambientais, de forma a agilizar 

o atendimento das demandas dos clientes, sem perder de 
vista a análise criteriosa dos impactos ambientais; 

f) Envolver o Banco Central e o Ministério Público em todas 
as discussóes relativas a participacáo de instítuicóes 
financeiras nas questóes ambientais, a exemplo da revísáo 

do Protocolo Verde; 

g) Demandar as agencias reguladoras do crédito para a 
criacáo de programas/linhas que contemplem as necessidades 
de conservacáo ambiental. 

IV. Balance das medidas adotadas 
Princípios de RSA - Responsabilidade Socioambiental 

1. Atuar em consonancia com Valores Universais: Direitos 
Humanos, de trabalho, meio ambiente e desenvolvimento. 

2. Reconhecer que todos os seres sao interligados e toda forma 
de vida é importante. 

3. Repelir preconceitos e discriminacóes de genero, orientacáo 
sexual, etnia, raca, credo ou de qualquer espécie. 

4. Fortalecer a visáo de RSA como investimento permanente 
e necessário para o futuro da humanidade. 

5. Perceber e valer-se da posicáo estratégica da corporacáo 
BB, nas relacóes com o governo, com o mercado e com a 
sociedade civil, para adotar modelo próprio de gestao da RSA 
a altura dos desafíos do Brasil contemporáneo, 

6. Ter a transparencia, a ética e o respeito ao meio ambiente 
como balizadores das práticas administrativas e negociais 
da empresa. 



7. Pautar relacionamentos com terceiros a partir de critérios 
que observem os princípios de RSAe promovam o desenvolvi­
mento económico e social. 

8. Estimular, difundire implementarpráticasde desenvolvimento 
sustentáve1. 

9. Enxergar os clientes e potenciais clientes, antes de tudo, 
como cidadáos. 

10. Estabelecer e difundir boas práticas de governanca 
corporativa, preservando os compromissos com acionistas e in­
vestidores. 

11. Contribuir para que o potencial intelectual, profissional, 
artístico, ético e espiritual dos funcionários e colaboradores 
possa ser aproveitado, em sua plenitude, pela sociedade. 

12. Fundamentar o relacionamento com funcionários e 
colaboradores na ética e no respeito. 

13. Contribuir para a uníversalízacáo dos direitos sociais e 
da cidadania. 

14. Contribuir para a inclusáo de pessoas com necessidades 
especiais. 

Fim do documento apresentado pelo Banco do Brasil ao MMA 
e também como subsídio para esta pesquisa. 



Conteúdo da Entrevista 
Observacóes Anotadas 

I. Em acréscimo ao documento citado, os 
entrevistados destacaram os seguintes temas: 

1. Aplicar o Protocolo Verde, para o Banco do Brasil, pode 
ser considerado um desafio institucional contínuo. 

2. O Protocolo Verde foi urna alavanca para muitas iniciativas, 
e foi ele mesmo urna iniciativa pioneira, valorizada pelo Banco 
do Brasil. O fato de ter sido assinado pelo Presidente do Banco 
do Brasil, a partir de urna estratégia que tinha o respaldo da 
Casa Civil da Presidencia da República, entáo, foi um aval 
importante e indispensável para as acóes que se desenvolveram 

em favor do meio ambiente, no Banco. 

3. As iniciativas, dentro do Banco, em geral resultavam da 
visáo e do desejo de urna pessoa (Liliane Joels, e sua 
apreciacáo pela Agricultura Orgánica, por exemplo), e depois 

recebiam o apoio institucional. 

4. Cada instituicáo que assinou o Protocolo Verde, em 1995, 
definiu sua trajetória em relacáo aos compromissos assumidos. 

5. Dentro do Banco do Brasil, as acóes relacionadas ao 
Protocolo Verde eram de responsabilidade da área de governo. 

6. Em 1999, o Banco do Brasil deu urna "guinada" e passou a 
focar principalmente em resultados económicos, Esta mudanca 

de foco, mais vinculado ao perfil de bancos do setor privado, 
pode ter atrasado ou impedido a realizacáo de acóes mais 
vinculadas ao Protocolo Verde. Essas acóes, sob o prisma do 
setor financeiro privado - de avaliacóes de curto prazo -, podem 

parecer pouco competitivas e menos atraentes para o mercado. 

11. Em resposta ao questionário enviado: 
1. Todas as exigencias legais estáo incluídas nas normativas 
internas do Banco. 

2. O Banco nao faz fiscalizacáo, ele se alimenta com os 
relatórios do Ibama. O Banco nao faz vistorias. 



3. Existem problemas em relacáo aimplemcntacáo das exigen­
cias de licenciamento ambiental definidas pelos órqáos estadu­
ais de meio ambiente - OEMAs. Em muitos casos, sao os esta­
dos os responsáveis pelo detalhamento de regras de cumprimento 
da leqislacáo ambiental, e nem sempre há um ajuste entre o que 
o Banco exige e o que o cada Estado exige. Este é um aspecto 
que merece ser mais bem compreendido e que demanda maior 
interacáo entre instituicóes governamentais e o Banco. 

4. Faz falta um maior diálogo entre a área ambiental e a 
área económica nos órqáos governamentais e nas institui­
cóes financeiras. 

5. O Banco é co-responsável pelo apoio a projetos que 
possam ter impacto social e ambiental negativo. 

6. A Oiretoria de Relacóes com os Funcionários e Responsa­
bilidade Socioambiental é urna diretoria de articulacáo: é urna 
diretoria nova, pois o assunto é novo. 

7. A Oiretoria tem se aproximado bastante do MMA, participa 
da Agenda 21, tem conversado com o PPG7 - Programa 
Piloto para a Protecáo das Florestas Tropicais do Brasil, 

principalmente com o POA - Projetos Oemonstrativos, mas 
também tem se interessado por outros projetos. Participa da 

Comissáo Executiva para a Estratégia de Oesenvolvimento 
Regional Sustentável que envolve o POA, o ProVárzea, o POI 

(Projetos Oemonstrativos Indígenas), entre outros. 

8. O trabalho para utilizar todo o potencial dessa parceria é 
realizado pela Geréncia de Oesenvolvimento Regional 

Sustentável, que fica ligada diretamente aPresidencia do Banco 
do Brasil. 

9. Recentemente foi firmado compromisso para vincular as 
acóes do Banco aos Índices de Oesenvolvimento Humano e 

aos Objetivos de Oesenvolvimento do Milénio, da Orqanizacáo 

das Nacóes Unidas. 

10. Articulacáo e Integracao: a Fundacáo Banco do Brasil é 

urna importante parceira do Banco do Brasil em questóes de 



desenvolvimento sustentável e responsabilidade socioambiental, 

principalmente através do FUNDEC - Fundo de Desenvolví­

mento Comunitário. 

11. Quanto ao questionamento sobre o reduzido tamanho da 

equipe (2 pessoas) a resposta dada foi que "a política tá toda 

pronta", e que esse era o passo de gigante que tinha que ser 

dado e já foi dado, com o apoio valioso do Protocolo Verde. O 

problema, em relacáo aos recursos humanos do Banco do Brasil, 

portanto, está mais relacionado a falta de experiencia das áreas 
negociais quanto aos temas de desenvolvimento sustentável e 

responsabilidade socioambiental. Falta também as equipes que 

lidam com áreas mais convencionais do Banco o compromisso 

individual, a consciencia sobre a necessidade de ajuste de 

comportamentos para que se respeite a capacidade de suporte 

do Planeta. Há que ser dado, ainda, um passo pequeno, porém 

muito importante - que é necessariamente individual -, de 

convencimento sobre o valor das acóes socioambientais 

promovidas pelo Banco em rede com outras instítuicóes. 

12. Em relacáo aos produtos orqánícos, um problema 

identificado foi a falta de regulamentacáo da leqislacáo sobre 

orgánicos, o que impede a adocáo de regras pelo Banco e as 

acóes que daí se desencadeiam. 

13. Em relacáo aos Princípios do Equador, o fato de o Banco 

do Brasil ser o primeiro Banco oficial a se comprometer com 

o documento internacional é visto como um motivo de orgulho. 

Questionados sobre o alto valor dos investimentos a serem 

vinculados aos Princípios do Equador, os analistas do Banco 

do Brasil responderam que 50 milhóes de dólares representam 

valores relativamente comuns para a carteira de investimentos 

do Banco do Brasil. Naquele momento, por exemplo, eles 

estavam analisando dois projetos de infra-estrutura que se 

encaixavam no perfil indicado, e queriam poder ostentar o 

selo de que cumpriam com as exigencias dos Princípios do 

Equador. Segundo os entrevistados, "as empresas clientes se 



sentem bem com a logo dos Princípios do Equador". Para a 

equipe do Banco, entretanto, era forcoso reconhecer que a 

análise desse tipo de projeto é complexa e geralmente acontece 

em um contexto de pressáo, pois "nao pode demorar". 

14. Quanto aos problemas que sao mais comuns, os 

entrevistados mencionaram as reclamacóes do setor privado com 

o alto custo de atendimento as exigencias legais para práticas 

social e ambientalmente responsáveis. Em alguns casos, o Banco 

pode financiar o processo de certifícacáo, e este é o exemplo 

das atividades de agricultura orgánica. 

15. Sugeriu-se a reformulacáo de linhas de crédito e de nor­

mas para gestao de fundos constitucionais. O Banco Central 

e o BNDES deveriam participar mais ativamente desse pro­

cesso, de forma a dar mais coeréncia as acóes de governo de 

estímulo a atividades sustentáveis e socialmente justas, e de 

desestímulo a outras atividades que nao sao projetadas sob 

esta perspectiva. 

16. Uma acáo simples e que poderia surtir efeito imediato 

seria estimular as empresas que já possuem a ISO 14.000, 

por exemplo.. 

17. Outra sugestáo apontada foi a de que o Ministério do Meio 

Ambiente seguisse o exemplo do Ministério do Trabalho, que faz 

restricáo cadastral para quem está envolvido com Trabalho Es­
cravo. Assim, poderia ser publicada, periodicamente, uma "lis­

ta negra" de pessoas físicas e jurídicas com passivo ambiental. 

18. Uma demanda dos entrevistados, específica para o governo, 

foi a amplíacáo dos parceiros, para incluir os bancos do setor 

privado, e a deñnícáo de um responsável, dentro do governo, 

para fazer a mediacáo entre os diversos interessados e coordenar 

os esforcos que já sao muitos e tendem a se multiplicar, no futuro. 

19. Uma observacáo positiva foi o apoio ao documento 

enviado a Casa Civil da Presidencia da República sobre 

Instrumentos Económicos para a Protecáo Ambiental. 



CaJxa Economlca Federal 
A Caixa Económica Federal atende a várias funcóes: banco 

comercial e de fomento a habítacáo popular, ao desenvolvimento 

urbano e ao saneamento básico. Nestas condicóes, administra 

diversos fundos sociais, dentre deles o mais destacado o Fundo de 
Garantia por Tempo de Servico (FGTS), que responde por 83,68% 
dos recursos totais da lnstituicáo. 

Sob a garantia da uniáo, a Caixa Económica Federal tem por 

objetivo captar economias populares, incentivando o hábito de 
poupanca; conceder empréstimos e financiamentos a programas e 
projetos de assísténcia e previdéncia social, saúde, educacáo, 

trabalho, transportes urbanos e esportes; operar o setor de habitacáo, 

como sociedades de crédito imobiliário e na qualidade de agente do 
antigo Banco Nacional de Habitacáo; promover o desenvolvimento 
do sistema urbano, criando facilidades de aquisícáo da casa própria; 

realizar como instituicáo financeira auxiliar do governo, operacóes 

sobre penhores civis. 

A nossa equipe apresentou o questionário da avaliacáo e o 

recebeu como retorno devidamente preenchido. Neste caso, parece­

nos apropriado reproduzir as respostas recebidas, mais do que 
proceder a urna recontagem das mesmas a partir das nossas palavras. 

I. Questóes operacionais 

1 - Que mecanismos e instrumentos foram criados para o 
banco nao financiar atividades que agridam o meio ambiente? Que 
medidas/critérios preventivos ou compensatórios (EIA/RIMA, 
certiiicacáo ISO ambiental etc) sao exigidas pelo Banco para o fi­
nanciamento de projetos? 

A CAIXA só financia projetos que estejam devidamente 

licenciados pelos órgáos ambientais competentes, exigindo, entre outras 

documentacóes necessárias para a concessáo dos créditos, a 
apresentacáo das licencas ambientais por parte do proponente. 



Adotamos a precaucáo ambiental em todos os empreendimentos em 
que estamos envolvidos, além do cumprimento da leqislacáoambiental. 

Em qualquer tipo de empreendimento individual ou associativo que a 
CAIXA financia, existe a análise criteriosa por profissionais 
(engenheiros, arquítetos e técnicos sociais}, grande parte com 

especializacáo na área ambiental, com vistas a verificar se, além da 
rotina de engenharia, a obra está de acordo com a Ieqíslacáo ambiental. 

Além desse aspecto, com a implementacáo, em 2004, da Política 
Ambiental da CAIXA, cuja míssáo é a incorporacáo da responsabilidade 

ambiental e a integracáo das quest6es socioambientais aos negócios e 
práticas de empresa, foram estabelecidos princípios e diretrizes 

corporativas para as cinco principais áreas operacionais estratégicas: 
produtos e servicos, ecoeficléncia corporativa, comunicacáo e 

marketing, recursos humanos e tecnologias e processo. 

De caráter transversal e interdisciplinar, o processo de 
implernentacáo da política, coordenado pela Superintendencia 

Nacional de Desenvolvimento Urbano e Parcerias/Geréncia 
Nacional de Prestacáo de Servícos em Desenvolvimento Urbano 
(sete integrantes), conduziu a ínstituicáo do Comité da Política 

Ambiental Corporativa, cuja constituícáo foi formalizada a partir 

de Portaria assinada pelo presidente da empresa. 

2 - Que m;6es articuladas as demais legisla~6es existentes no 
país/regiéío e órgéíos ambientais locais/regionais esiáo em prática? 

Existem articulacoes entre o setor produtivo, Bancos, agéncias 

ambientais e governos locais? 

A CAIXA é urna instituicáo financeira de grandes dimens6es. 

Seu portfólio de produtos e servicos é vasto e diversificado, abran­
gendo desde produtos e servicos de caráter comercial bancário (cap­
tacáo de depósitos, adrninistracáo/gestáo de recursos de terceiros, 

repasse de recursos do Orcamento Geral da Uniáo, oferta de crédi­

to a pessoas físicas e jurídicas etc) a operacóes de recursos de cu­
nho eminentemente social (FGTS, cartáo do cidadáo, bolsa-esco­

la, PIS, seguro desemprego e outros), além dos produtos e servícos 



da área de desenvolvimento urbano, fortemente relacionadas aques­

táo ambiental (saneamento ambiental, revitalizacáo de áreas urba­

nas centrais, habitacáo popular, apoio técnico-administrativo a 

estados e municípios etc.). 

Essa ampla atuacáo favorece e reforce as relacóes institucionais 
de parceria entre a CAIXA e as tres esferas de governo. Dessa forma, 
acordos de cooperacáo técnica vem sendo assinados com o Ministé­
rio do Meio Ambiente (apoio técnico para novos arranjos institucionais 
para implementacáo do desenvolvimento sustentável no Brasil, Acor­

do Técnico para Capacitacáo de Gestores Ambientais Municipais e 
Conselheiros do SISNAMA), com a Eletrobrás (Acordo Técnico para 
eficiencia energética), com a Agencia de Cooperacáo Técnica Alemá 

(Acordo de Cooperacáo Técnica para revitalizacáo de áreas urbanas 
degradadas). Nos estados, nossas representac;;6es (Escritório de Negó­

cios e Gerencias de Filial de Desenvolvimento Urbano) se articulam 
de forma a apoiar/patrocinar publicacóes e eventos ambientais, fóruns 
de discussáo e representacáo em Comités de Bacias Hidrográficas, 

Gestáo de Resíduos (Fórum Lixo e Cidadania). Além disso, a CAIXA 
e o Programa das Nacóes Unidas para o Meio Ambiente - PNUMA 
assinaram Memorando de Cooperacáo, objetivando favorecer o pro­

cesso de implementacáo da Política Ambiental da CAIXA e de inter­
cambio de conhecimentos com outras instituicóes, 

3 - O Banco opera alguma linha de crédito específica para 
projetos voltados ao meio ambiente? Existem condi{;6es especiais para 
tais financiamentos (taxas de juros, carencia, prazo de financiamento, 
etc.)? Qualsua importancia relativa no montante total do Banco? 

A CAlXA atua com diversas operacóes relacionadas ao meio 

ambiente, ofertando crédito e também repassando recursos do 

Orcamento Geral da Uniáo - OGu. No que tange as operacóes de 

crédito, destaca-se, na área de desenvolvimento urbano/saneamento 
e infra-estrutura, o Programa Saneamento para Todos (recursos 

do Fundo de Garantia por Tempo de Servico - FGTS), que tem por 
objetivo promover a melhoria das condicóes de saúde e da qualidade 

de vida da populacáo, por meio de acóes articuladas em saneamento 



básico no ámbito urbano, de forma articulada com outras políticas 

setoriais. Esse Programa opera com diversas modalidades de 

financiamento ambiental, tais como: 

• Manejo de Resíduos Sólidos (urbanos e domésticos); 
• Preservacáo e Recuperacáo de Mananciais; 
• Manejo de Resíduos da Construcáo e Demolicáo; 

• Estudos e Projetos; 
• Manejo de Águas Pluviais; 
• Desenvolvimento Institucional; 
• Saneamento Integrado (componente de educacáo ambiental); 

• Esgotamento Sanitário; 
• Abastecimento de Água. 

Também na área de saneamento ambiental, destacam-se o 
Programa de Despoluicáo de Bacias Hidrográficas, que visa 
reduzir os níveis críticos de poluicáo hídrica observados nas bacias 
hidrográficas e induzir a implantacáo de sistemas de gerenciamento 
de recursos hídricos e o Programa de Gestáo de Recursos 
Hídricos, cujo objetivo é integrar projetos e atividades que objetivam 
a recuperacáo e preservacáo da qualidade e quantidade dos recursos 
hídricos das bacias hidrográficas. 

Além disso, cumpre ressaitar que também dispomos de linhas 
de crédito que visam estimular o uso de energias limpas, tais como: 

• PROGER/FAT - Kit Gás Natural para conversáo de 
combustível automotivo; 

• Construcard e Carta de Crédito - Para material de 
construcáo, permitindo a aquisicáo de Kit de Aquecimento 
de água através de energia solar. 

• FINAME/BNDES - Linha de investimento destinada ao 
financiamento de equipamentos, estimulando a eficiencia 
energética e recursos naturais. 

• PCH - Pequenas Centrais Hidroelétricas. 

Cabe, também salientar, o entendimento de que nossa atuacáo 
em habítacáo urbana - que concentra a maior parte das operacóes de 

crédito da CAIXA (59%) - reveste-se de importante caráter ambiental, 



na medida em que o conceito de habitacáo compreende um conjunto 
de funcóes que se expressam na ocupacáo do espaco - o "habitat", 
abrangendo diversas dimens6es - física, ambiental urbana, económica 
e social, fazendo parte da estrutura do meio ambiente urbano. 

Com relacáo aos saldos absolutos e participacóes relativas 
das operacóes de crédito voltadas para o meio ambiente no total 
das operacóes da CAlXA, seguem abaixo os dados referentes ao 
saldos do Balance Contábil de 2004 (em R$ milhóes): 

Total de Operacóes de Crédito R$ 28.979 
• Saneamento Ambiental R$ 1.100 (4%) 

• Habitacáo R$ 17.226 (59%) 
• Comercial R$ 9.967 (34%) 

Finalmente, no que tange as taxas de juros, prazos de carencias 
e de financiamento, informamos que a CAlXA,em funcáo do caráter 
social de sua atuacáo, oferece as melhores condicóes de crédito 
disponíveis do mercado. 

4 - O Banco realiza uenjicacáo in situ dos licenciamentos 
ambientais que apresentam seus candidatos a crédito? 

Assim como é realizada análise criteríosa na fase de 
conccssáo de financiamento, todos os empreendimentos sao 
avaliados/analisados in situ fase a fase, seguindo o cronograma 
físico-financeiro da obra. Se alguma irregularidade é detectada, o 
engenheiro responsável pelo acompanhamento nao dá o aval para 
a Iiberacáo das parcelas de recursos, paralisando assim a obra até 

que o problema seja solucionado. 

5 - O Banco realiza oerijicaoio a posteriori dos impactos 
ambientais dos projetos que foram financiados? 

Nenhuma obra é entregue pela CAIXA com problemas 
ambientais, pois nos casos de identificacáo de impactos ambientais 
negativos nao previstos nas licencas ambientais legais, os recursos 
sao imediatamente bloqueados, até que seja encontrada a solucáo 
para a questáo. 



6 - Já teve casos de clientes ou de projetos rejeitados por moti­
vos ambientais? Em caso afirmativo, poderia dar exemplos (nao é ne­
cessário identificar nominalmente). 

A CAIXA só financia projetos que estejam devidamente 
licenciados pelos órgáos ambientais competentes, exigindo, entre 
outras documentacóes necessárias para a concessáo dos créditos, 
a apresentacáo das licencas ambientais por parte do tomador. 

Os projetos que nao cumprem tal exigencia sao rejeitados. 
Embora nao disponhamos, no momento, de dados numéricos acerca 
de projetos enquadrados nessa situacáo, estamos prior izando, no 
ámbito da política ambiental da empresa, o desenvolvimento de 
um Sistema de Gestáo e de Indicadores Ambientais, que permitirá 
esse tipo de acompanhamento. 

Numa atitude que objetiva viabilizar o atendimento da 
demanda por crédito para empreendimentos, a CAIXA, em relacáo 
aos projetos que possam gerar impacto ambiental negativo, busca 
orientar o proponente, apontando-lhe possíveis entraves, assim como 
os ajustes necessários nos projetos para a obtencáo das licencas 
ambientais junto aos órgáos competentes. 

Nesse sentido, com vistas a divulgar o conhecimento sobre 
normas e procedimentos de controle e protecáo ambiental, auxiliando 
os proponentes públicos e privados no que se refere aos procedimentos 
necessários para o requerimento da licenca ambiental, a CAIXA 
patrocinou a publicacáo Licenciamento Ambiental/Empreendimentos 
e Atividades Financiados pela CAIXA - Guia para Empreendedores, 
Consultores e Técnicos que Atuam na Área Ambiental, o qual é 
gratuitamente disponibilizado ao público interessado. 

7 - Já teve casos de clientes ou projetos punidos por nao cum­
prirem as normas de protecáo ambiental previstas? Em caso afirmati­
vo, poderia dar exemplos do procedimento (nao é necessário identifi­
car nominalmente). 

No caso de identificacáo de situacóes de nao cumprimentos 
de normas previstas de protecáo ambiental é exigido plano de 



mitigacáo de danos ambientais, porém nao ternos registros de 
situacóes desse tipo. 

Informacóes Adicionais: 

a) Tipos de Fundos - a CAIXA trabalha com recursos de 

várias fontes vinculadas a temática ambiental, tais como: 

1. Recursos próprios. (11,6%); 

2. FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Servico - fundo 

público de poupanca compulsória, criado em 1966, 
formado pela contribuicáo de 8% sobre a folha salarial 

das empresas e tem dupla funcao: de um lado, é um fundo 

de indenízacáo para o trabalhador demitido sem motivos. 

De outro, é o principal instrumento financeiro da política 
federal de desenvolvimento urbano, que compreende as 

políticas setoriais de saneamento básico e habitacáo 

popular. A CAIXA é o gestor do Fundo). (83,68%); 

3. FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador) - fundo especial, 

de natureza contábil-financeira, vinculado ao Ministério 

do Trabalho e Emprego - MTE, destinado entre outras 

coisas ao financiamento de Programas de Desenvolvimento 

Económico. (0%); 

4. OGU (Orcamento Geral da Uniáo) a CAIXA é agente 

repassador e administra a aplicacáo por meio de convenios 

com os respectivos Ministérios. (3,4%); 

5. BNDES - agente financeiro operando fundos do 

BNDES. (1,2%); 

6. Recursos Internacionais (BID e BIRD). (O %) 

08S: No ano de 2004 alguns dos Fundos nao operaram 

com foco em meio ambiente, assim lancamos percentual 

de 0%. 

b) Os valores abaixo representam o total de investimentos 
realizados em habitacáo, saneamento e infra-estrutura na área 



de desenvolvimento urbano e ambiental - total geral - R$ 

18.326, em 2004 (R$ milhóes): 

1. Saneamento Ambiental e Infra-Estrutura Urbana R$ 1.100 
2. Habitacáo R$17.226 

e) Critérios Ambientais - A CAIXA como principal 
instituicáo finance ira responsável pela implementacáo de 

programas públicos de desenvolvimento urbano e ambiental 
(habitacáo, saneamento ambiental e infra-estrutura) possui 
características especificas, que exigem um acompanhamento 
intenso dos projetos que financia, para tanto, possui 58 
unidades especializadas de desenvolvimento urbano e 

ambiental que atende todo o território nacional e é composta 
de 2.662 engenheiros/arquitetos e 939 técnicos sociais 
(próprios e terceirizados). 

Patrocínios Ambientais - custeio de projetos, seminários e 
eventos relacionados aquestáo ambiental (R$ 2.863.000,00); 

Investimentos em Pesquisa: 

1. Projeto uso da energia solar em edificacóes 

energeticamente eficientes (em 2004) - 114.000,00; 

2. PROSAB - Projetos de pesquisa tecnológica em parceria 
com universidades e Ministériode Ciencia e Tecnologia. Desde 
o Iancamento em 1996 a CAIXAjá aportou recursos no valor 
de R$ 24.590.000,00, em 111 projetos de: condicionamento 

de água para abastecimento público, condicionamento de 
esgoto para reuso e protecáo de recursos hídricos, tratamento 
e disposicáo de resíduos sólidos, alternativas de uso de Iodos 
de estacóes de tratamento de água e esgoto, uso racional de 
água na edificacáo, 

Estáo sendo desenvolvidos produtos específicos para 

investimento em: i) Producáo Mais Limpa, ii) Eficiencia 

Energética na Habitacáo e para Cornpanhias de 

Saneamento e iii) Revitalizacáo de Áreas Degradadas por 
Contaminacáo. 



11. Política Interna 

8 - Existeum departamentoou unidadeadministrativa ambiental 
no Banco? Qual o seu relacionamento com as demais áreas? Se existir, 
qual o tamanho da unidade especializada em ambiente do banco, sua 
posi<:;iio no organograma, se existem manuaisde procedimentos ou de 

orientocáo em a<:;óes ambientais, quem os elaborou etc? 

A CAlXA opera produtos e servicos que guardam relacáo 

como o meio ambiente desde 1986, quando da incorporacáo do 

ex-BNH (Banco Nacional de Habitacáo), por meio das operacóes 

de habitacáo e saneamento, porérn a percepcáo acerca de forte 
correlacáo entre a atuacáo da empresa e o meio ambiente era um 

tanto difusa na empresa. 

Em 2004, a partir da implernentacáo da Política Ambiental da 

CAIXA, cuja missáo é a incorporacáo da responsabilidade ambiental 
e a inteqracáo das questóes socioambientais aos negócios e práticas 

de empresa, foram estabelecidos princípios e diretrizes corporativas 

para as cinco principais áreas operacionais estratégicas: produtos e 
servicos, ecoeficiéncia corporativa, cornunicacáo e marketing, 

recursos humanos e tecnologias e processo. 

De caráter transversal, multifocal e interdisciplinar, o processo 

de implementacáo da política, coordenado pela Superintendencia 

Nacional de Desenvolvimento Urbano e Parcerias/Geréncia 

Nacional de Prestacáo de Servicos em Desenvolvimento Urbano 

(07 integrantes), conduziu a instituicáo do Comité da Política 
Ambiental Corporativa, cuja constituicáo foi formalizada a partir 

de Portaria assinada pelo presidente da empresa. 

Constituído por representantes de 20 áreas estratégicas da 
empresa (saneamento, habitacáo, jurídico, auditoria, gestáo de 

pessoas, operacóes de crédito, controladoria, materiais e outras), esse 
Comité, que se reúne a cada 15 dias, apresenta caráter propositivo, 
e seus integrantes atuam como interlocutores, levando as proposicóes 
do Comité para suas respectivas áreas, desempenhando papel 

fundamental no processo de implementacáo dos projetos integrantes 



do Plano de Acáo da PolíticaAmbiental da empresa, que, atualmente, 

encontra-se com 40 projetos em andamento. 

Os manuais normativos referentes aárea ambiental estáo sen­

do produzidos em Grupos de Trabalho constituídos especificamen­
te para este fimo Encontra-se disponibilizado na intranet da empre­

sa "site/página" da Política Ambiental Corporativa, com informa­

cóes detalhadas sobre o significado dessa política para a empresa, 

informacóes sobre a relacáo dos bancos com o meio ambiente, 

entre outros. 

9 - O Banco promove ou orienta seu corpo de funcionários a 
participar de alguma política/programa para capacüaciioltreinamenio 

de temas relativos aquesiao ambiental? Em caso afirmativo qual a 
jreqúéncia? 

A Superintendencia Nacional de Gestáo de Pessoas, em par­
ceria com a Gerencia Nacional de Prestacáo de Servicos em De­
senvolvimento Urbano, responsável por coordenar a implementacáo 

da Política Ambiental Corporativa, está desenvolvendo oito cursos 

para sensibilizacáo e informacáo de todo o corpo funcional em 

relacáo a responsabilidade socioambiental (RSE). Sáo cursos vir­

tuais administrados pela Universidade Corporativa CAIXA (via 

intranet), conforme abaixo: 
• Curso Conhecendo a RSE - obrigatório a todo corpo funcional; 
• Curso Indicadores de Ac;6es de RSE; 

• Curso Introducáo aAcáo Voluntária; 
• Curso Política Ambiental: em fase de desenvolvimento; 

• Curso Auditoria Ambiental: em desenvolvimento e disponível 
a todos auditores em novembro de 2005. 

Estáo sendo também desenvolvidos cursos presenciais sobre 

Qualidade de Vida e Oficinas de Melhores Práticas de Cunho 

Ambiental (Gestáo Ambiental e Gestáo dos Recursos Hídricos), 

das quais podem participar empregados da CAIXA e profissionais 

de prefeituras, universidade, ONGs e outras instituicóes voltadas 

para a promocáo do desenvolvimento ambientalmente sustentáve1. 



Além disso, desde a implernentacáo da Política Ambiental 

Corporativa, em 2004, a CAlXA tem realizado diversos seminários 

abertos ao público, nos quais sao tratadas e debatidas a relacáo 

dos bancos e o meio ambiente, a responsabilidade socioambiental 

nos bancos e o mercado de negócios ambientais. 

10 - O Banco trabalha com divulgar;;ao junto aos clientes da 

legislar;;ao ambiental? E o Banco cobra o cumprimento das regras 
ambientais? 

Até o presente momento nao foi institucionalizada ou 
sistematizada a publicacáo e divulgacáo de leqislacáo ambiental. 
Existem acóes pontuais nos estados que já contemplaram este tipo 
de acáo, como por exemplo, a publicacáo da cartilha Licenciamento 

Ambiental- Empreendimentos e Atividades financiados pela CAIXA 
- guia dos empreendedores consultores e técnicos que atuam na 
área ambiental, patrocinada pela CAIXA, em parceria com o 
Governo Estadual (Centro de Recursos Ambientais) e o Núcleo de 

Estudos Avancados em Meio Ambiente. 

Como dito anteriormente, a observancia e cumprimento da 

legislacáo ambiental é rigorosamente cobrada no processos de 
concessáo de crédito. 

11 - Qual a dejinidio ou critérios de sustentabilidade 
ambiental, adotados pelo Banco para as suas operocoes? 

A partir da implernentacáo da Política Ambiental da CAlXA, 

foi estabelecido um Plano de Acao de projetos de cunho ambiental 
de caráter prioritário, entre os quais en contra-se o projeto de 
desenvolvimento de um Sistema de Gestáo Ambiental (SGA), a 

partir do qual poderemos acompanhar o comportamento de 
indicadores de sustentabilidade ambiental. A previsáo é iniciar o 
desenvolvimento desse projeto ainda em 2005. 

Além disso, a atencáo com a sustentabilidade ambiental dos 
empreendimentos que financia é muito relevante do ponto de vista 
negocial, uma vez que o embargo de um projeto financiado pode 



comprometer o retorno do investimento realizado e/ou gerar 
problemas judiciais em funcáo do fato de que as instituicóes 

financeiras podem ser co-responsabilizadas por danos ambientais 
causados por empreendimentos por elas financiados. Nesse sentido, 

a empresa preza a responsabilidade social e ambiental em todos élS 

suas operacóes com o setor público ou privado. 

111. Questóes Sociais 

12 - Qual a sua aoaliacáo das ocóes do Banco na área 
ambiental? Aspectos positivos e negativos. 

A CAIXA trabalha sempre com o critério da precaucáo, A análise 
de projetos é sempre acompanhada pela equipe multidisciplinar de 
profissionais (engenheiros, arquitetos e técnicos sociais) para análise 
e deteccáo de possíveis danos futuros ao meio ambiente, dentro do 

escopo da avaliacáo técnica de engenharia e arquitetura. 

13 - Quais efeitos tiveram ou estiio tendo o Protocolo Verde e 

as políticas ambientais dos bancos federais sobre o setor privado 
(financeiro ou produtivo)? 

A partir do momento que os bancos federais, financiadores da 
infra-estrutura e da producáo de bens e servicos nacionais, adotam 

critérios ambientais para a concessáo de créditos ao setor privado, 
gradativamente, a responsabilidade ambiental vai se tornando urna 
prática corriqueira. Hoje em dia é difícil ver um empreendimento em 
que a análise ambiental esteja esquecida já em sua concepcáo. Isto 

pelo fato de saberem os tomadores que existe urna exigencia legal 
para liberacáo de recursos, os critérios ambientais, além dos outros 
já exigidos anteriormente a legislacáo ambiental a partir de 1981 

(Política Nacional do Meio Ambiente). 

14 - Poderia nos dar exemplos de a~6es ou de projetos que 
deram certo nesta área? Quais sao as raz6es do sucesso? 

Todos os projetos de infra-estrutura, habitacáo e saneamento 

realizados pela empresa sáo casos de sucesso urna vez que trabalhamos 
com a precaucáo socioambiental em nossas operacóes, A razáo do 



sucesso está intimamente ligada ao trabalho de análise do andamento 
dos empreendimentos fase a fase, para acompanhamento e deteccáo 
de possíveis problemas. Se houver problemas durante o andamento 
do empreendimento os recursos sáo bloqueados até a apresentacáo 
da solucáo pelo tomador/empreendedor. 

15 - Poderia nos dar exemplos de a~6es ou de projetos que nao 
deram certo nesta área? Quais sao as razoes do fracasso? 

Náo existe m projetos sem sucesso porque a CAIXA adota a 
análise críteriosa quando da visitacáo "in situ" das obras que estáo 

sob sua gestáo. 

16 - O Banco moniém contatos regulares com organiza~6es 

ambientalistas da sociedade civil? 

A CAIXAparticipa de vários comités e fóruns permanentes de 
caráter socioambiental. Sáo exemplos, sua partícipacáo no Fórum 

Nacional Lixo e Cidadania, na OSCIP Moradia e Cidadania (entidade 
dos empregados da CAIXA), que atuam com base nos princípios da 
responsabilidade socioambiental. Além desta entidade, participa de 
comités no Ministérío do Meio Ambiente, Ministério das Cidades, 
Bacia do Sáo Francisco e váríos outros regionais. Além de participar 
de comités e fóruns, a CAIXApatrocina eventos e publicacóes ligadas 
ao meio ambiente e ao desenvolvimento sustentável. 

17 - O Bancojá recebeu reclamacoes ou queixas de conteúdo 
ambiental contra clientes ou projetos por ele financiados? (sejam 
encaminhadas diretamente, em audiencias públicas, procedentes de 
processos judiciais etc.). Quais foram os procedimentos adotados 
pelo Banco nestes casos? 

Ocorrem raras situacóes em que empreendimentos financia­
dos pela CAIXA(devidamente licenciados) tém seu andamento tem­
porariamente interrompido, por determinacáo do Ministérío Públi­
co, por estarem causando impactos ambientais negativos, de difícil 
previsáo, inclusive pelos órgáos ambientais que emitiram suas li­
cencas, Esses projetos, após os ajustes necessários para mitigar/ 
eliminar os prejuízos ambientais, sáo retomados. 



Em Sáo Paulo, a CAlXA, em parceria com Agencia Alemá de 
Cooperacáo Técnica - GTZ, e, conforme orientacáo do Ministério 
Público de Sáo Paulo, está desenvolvendo um projeto de 
descontaminacáo de uma área urbana degradada, que recebeu em 
liquidacáo de pagamento. A partir dessa experiencia, a CAlXAestá 
estruturando um novo produto, que será destinado a Revitalizacáo 
de Áreas Urbanas Degradadas, com o objetivo de reintegrá-Ias meio 
ambiente urbano. 



Banco do Nordeste do BrasO 
o Banco do Nordeste do Brasil foi criado em 1952, como 

entidade orientada para o desenvolvimento regional. Está organizado 
em um regime de economia mista, sendo 90% do seu capital 

controlado pelo governo federal. Sua sede está em Fortaleza, Ceará, 
e sua área de operacóes abrange os nove Estados da reqiáo Nordeste 
(Maranháo, Piauí, Ceará, Río Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe e Bahía), o norte de Minas Gerais (incluindo os 
vales de Mucuri e Jequitinhonha) e o norte do Espírito Santo. 

Maior instituicáo da América do sul voltada para o 
desenvolvimento regional, o BNB opera como órqáo executor de 
políticas públicas, cabendo-lhe a operacionalizacáo de programas 
como o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf) e a adrninistracáo do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste (FNE), principal fonte de recursos 

operacionalizada pela empresa. Além dos recursos federais, o BNB 
tem acesso a outras fontes de financiamento nos mercados interno e 
externo, por meio de parcerias e aliancas com ínstituicóes nacionais 
e internacionais, inc1uindo ínstituicóes multilaterais, como o Banco 

Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 

É importante destacar que o Banco do Nordeste é responsável 
pelo maior programa de microcrédito da América do Sul, e o 
segundo da América Latina, o CrediAmigo, por meio do qual o 
Banco já emprestou mais de R$ 1,5 bilháo a microempreendedores. 
O BNB também opera o Programa de Desenvolvimento do Turismo 
no Nordeste (Prodetur/NE), criado para estruturar o turismo da 
reqíáo com recursos da ordem de US$ 400 milhóes. 

Foi precisamente o Prodetur, lancado em 1994 em parceria 
com o BID, o grande introdutor da problemática ambiental no BNB. 
Esta iniciativa de promocáo da infra-estrutura turística regional 
estabelecia critérios de protecáo ambiental, que acabaram dando 
origem a política setorial do Banco. 



Em 1995, com a assinatura do Protocolo Verde, o BNB criou o 

denominado Projeto Temático de Desenvolvimento em Meio Ambiente, 

para inserir as dimensóes ambientais nos processos operacionais da 

instítuicáo, No momento atual, esse Projeto Temático se transformou 

na Gerencia Executiva de Meio Ambiente e Infra-Estrutura, que depende 

da Superintendencia de Políticas de Desenvolvimento. 

Esta gerencia executiva elabora a normatividade aplicável a 

todas as operacóes do banco, que exigem licenciamento ambiental. 

Cada Estado da área de abranqéncia do BNB tem uma 

superintendencia estadual, que atende todas as operacóes e as agencias 

desse Estado. Essas superintendencias recebem as orientacóes na 

gerencia executiva e as aplicam. A gerencia é consultada quando surge 

algum problema em nível local, e é quem tem a última palavra da 

definicáo das situacóes que implicam em temas ambientais. 

Existe também uma Central de Análise de Operacóes, onde 
sao analisados todos os projetos maiores de 35.000 reais. Nesse 
momento, também sao verificadas as condicóes ambientais dos 
projetos. O Prodetur também tem sua própria área ambiental. E, 
além disso, existe o Controle Interno, que verifica todos os 
procedimentos. Em caso de surgirem dúvidas, é consultada a 
Gerencia Executiva de Meio Ambiente e Infra-Estrutura. 

O Banco do Nordeste foi o primeiro banco federal com linha 
de crédito ambiental, desde 1996, o FNE Verde, que a partir dos 
fundos constitucionais financia processos de certificacáo, agricultura 
orgáníca, transformacáo de energia, producáo limpa, biodiesel. Os 

programas de crédito para refiorestamento térn prazos de 20 anos, 
com oito anos de carencia. 

Outra particularidade especial da política ambiental do BNB 
é a possibilidade de incorporar os custos do Estudos de Impacto 
Ambiental como aportes contabilizados na concessáo de créditos, 
um dos pontos destacados no estudo do Ecobanking/PNUMA FI 
para a elaboracáo do Índice de Compromisso Ambiental. Incorpo­
rada esta dimensáo, o BNB passaria a ter o máximo valor neste 
índice, como instituicáo única na América Latina. 



Estes procedimentos operacionais do BNB sao respaldados 
por urna ativa política de publicacóes específicas. Entre elas 
podemos mencionar: 

• Manual de Impactos Ambientais, urna guia que releva 

os impactos ambientais de diferentes atividades setoriais; 

• Guia do Meio Ambiente para o Produtor Rural, um 
manual específico para a orientacáo de pequeno produtor 
no sentido de implantacáo de urna gestao sustentável das suas 

atividades, que se acompanha também com a 

• Agenda do Produtor Rural, que organiza todas as 
atividades anuais de urna pequena propriedade rural a partir 
de critérios de sustentabilidade; 

• Guia de Producáo mais Limpa - faca vocé mesmo, 
em parceria com o Conselho Empresarial Brasileiro para o 
Oesenvolvimento Sustentável, urna orientacáo para os 

empresários interessados na aplicacáo de metodologias de 

controle de resíduos; 

• As empresas e a biodiversidade, também um manual 
introdutório as questóes da biodiversidade para um público 

empresarial, com a pareceria, além do CEBOS, do 
Earthwatch Institute e da Union Internationale pour la 

Conservation de la Nature; 

• Agenda 21: perguntas e respostas, um folheto para 
informacáo de um público amplo sobre as quest6es de 

sustentabilidade derivadas da ECO-92; 

• Urna série específica de publicacóes técnicas sobre temas 
fiorestais, em co-cdicáo com o Programa Nacional de 

Florestas/MMA, que está composta pelos folhetos "Viveiros 
Florestais", "Manejo da Mata Nativa", "Economia de lenha 
na producáo de carváo" e "Plantios florestais"; 

• Guias de práticas para o meio ambiente, urna série 
de pequenas publicacóes sobre sustentabilidade setorial, pre­

paradas especialmente para acompanhar o Programa 



CrediAmigo. Estáo orientados especificamente para as ativi­
dades dos pequenos negócios: "Fabrícacáo de compotas, do­

ces e sucos", "Abate de animais", "Servicos de estamparia, 
serigrafia e tinturaria", "Fabricacáo de farinha de mandio­
ca", "Fabricacáo de produtos de higiene e perfumaria", 
"Processamento de pescados", "Preparacáo e manutencáo 

de aparelhos elétricos", "Comércio de materiais de constru­
cáo", "Fabricacáo de produtos de limpeza, sabóes e velas", 

"Fabricacáo de artigos de couro" e "Oficina mecánica, lataría 

e pintura". Para além da aplicabilidade imediata destas pu­
blicacóes, vinculadas com as operacóes do programa do banco 

dedicado a pequenos negócios e micro-empreendimentos, nos 
parece justificado remarcar a importancia das mesmas no 
sentido de contribuir, de forma molecular, com a forrnacáo 

de urna autentica cultura ambiental no Nordeste do Brasil. 

O Banco do Nordeste desenvolve também urna política muito 
ativa de vinculacáo com instituicóes universitárias regionais. Existe 

um convenio com as Universidades Federais de Pernambuco e do 

Ceará para a criacáo de Centros de Tecnologias Limpas, orientados 
para a eco-eficiencia, nesses dois estados, e estáo sendo desenvolvidas 
negociacóes para a criacáo de outro centro na Paraíba. Também com 
a UFPe e a UFC foi realizado um convenio para a capacitacáo de 

consultores em meio ambiente, que formou 35 técnicos, parte deles 
funcionários do Banco, mas outros nao, que acabam atuando como 
gestores e multiplicadores em diferentes lugares da reqiáo, 

O Fundo de Desenvolvimento Científico (FUNDECI) publica 

dois editais por ano para pesquisas, dirigidos a universidades e 
centros de pesquisa, incluindo temas ambientais. 

Internamente, o BNB possui urna Rede de Difusáo Ambiental, 
na intranet, acompanhada por 800 funcionários com urna 
comunidade virtual interna com cursos sobre meio ambiente. 



Em termos do compromisso ambiental corporativo, é importante 
destacar também que o próprio Edifício Sede do BNB, inaugurado 
em 1984, possui características de "edifício verde", e já foi concebido 
incorporando critérios de eco-eficiencia e tecnologias \impas. 

Como um elemento externo de avalíacáo da tarefa 
desempenhada pelo Banco do Nordeste como resultado do seu 
compromisso com o Protocolo Verde, queremos reproduzir aqui 
um comentário incluido em urna publicacáo recente do IBGE. 
Comentando o grau de adesáo dos municípios brasileiros as 
recomendacóes da Agenda 21, os técnicos do IBGE comprovam: 

No recorte regional, destaca-se o Nordeste, com 63,8% dos municípios 

com Agenda 21, marca bem acima das demais regi6es: Sudeste 

(15,8%), Norte (14,5%), Centro-Oeste (11,4%) e Sul (10,7%). Essa 

grande presenca da Agenda 21 no Nordeste está possivelmente assodada 

a acáo do Banco do Nordeste (BNB), que no ano 1999 lancou o 

programa Farol do Desenvolvimento, com o objetivo de aproximar o 

. Banco das comunidades por meio dos agentes de desenvolvimento, 

que organizaram reuni6es e debates com Iíderancas locais, na tentativa 

de colaborar com a estruturacáo da economia dos municípios, indo 

além, portanto, da atuacáo creditícia. Estes agentes difundiram os 

conceitos de desenvolvimento sustentável e estimularam os municípios 

da regiáo a iniciarem o processo de construcáo das suas Agendas 21 

locais. De acordo com os dados do BNB, cerca de 95% dos municípios 

que no Suplemento de Meio Ambiente da MUNJC responderam ter 

Agenda 21 contaram com acócs do Programa Farol do 

Desenvolvimento. (IBGE, 2005, p. 60). 



Proporeáo de município quanto a 

Classes de tamanho processo da Agenda 21 (%) 

da populaeáo dos 
municipios Grandes Total Iníciou Nao iniciou 

Nao sabe 
o que é 

Agenda 21 

100,00 29.7 59,9 1'0,4 

Classes de tamanho da 
popula~¡¡o dos municipios 

Até 5.000 hab. 100,00 16,5 67,5 16,0 

De 5.001 a 20.000 hab. 100,00 31,1 58,3 10,5 

De 20.001 a 100.000 hab. 100,00 37,3 56,9 5,7 

De 100.001 a 500.000 hab. 100,00 46,0 53,0 1,0 

Mais de 500.000 hab. 100,00 69,7 30,3 0,0 

lSr~l1~es Regidas 

Norte 100,00 14,5 68,8 16,5 

Nordeste 100,00 63,8 32,9 3,1 

Sudeste 100,00 15,8 70,3 14,0 

Sul 100,00 10,7 75,7 13,6 

Centro-Oeste 100,00 11,4 77,5 11,0 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenacáo de Populacáo e Indicadores Sociais, Pesquisa 
de lnformacóes Básicas Municipais 2002 



Banco da Amazonia 
o Banco da Amazonia, com mais de meio século de existencia, 

é considerado urna instituícáo fundamental para fomentar atividades 

produtivas na regiáo. Criado em 1942, com o nome de Banco de 

Crédito da Borracha, tinha como objetivo inicial o fornecimento de 
borracha aos aliados, durante a Segunda Guerra Mundial. Aa fim 
do conflito mundial, o Banco passou a fomentar outras atividades, 
com a denominacáo de Banco de Crédito da Amazonia. 

O reflexo das mudancas políticas nacionais sempre acom­
panharam a dinámica do Banco, fortemente utilizado como ins­
trumento executor do projeto nacional-desenvolvimentista entre 
as décadas de 60 e 80. É finalmente denominado de Banco da 
Amazonia S.A. (BASA) em 1966, e passa a agregar a funcáo 

especial de agente financeiro da política do governo federal para 
o desenvolvimento da Amazonia Legal, área geoeconomica cons­
tituída pela Reqiáo Norte, pelo estado do Mato Grosso e parcela 
do estado do Maranháo, Atuando, portanto, numa área que com­
preende 59% do território nacional, ande opera como banco co­

mercial e de fomento. 

Aa langa deste período o banco reforcou sua condicáo de 
organismo indutor do desenvolvimento regional. Atuando como 

agente financeiro de importantes programas de crédito como o 
Finame, estimulou a implantacáo e modernizacáo de empreendi­
mentas agrícolas, pecuários e industriais de grande impacto para a 
economia regional, mas ao mesmo tempo com impactos ambientais 
nao desprezíveis. 

Em 1989 sao regulamentados os fundos constitucionais: do 
Nordeste (FNE), do Centro-Oeste (FCO) e o Fundo Constitucional 
do Norte (FNO), que constituiem a principal fonte de recursos do 
BASA, que preve sua utilizacáo para fins de preservacáo ambiental. 
O BASA, por meio do FNO, assina e incorpora os princípios do 
Protocolo Verde em 1995, buscando minimizar os danos ambientais 
provocados pelos projetos financiados. 



o Banco exige licenciamento ambiental em todas suas ope­
racóes. Tem programas específicos de fomento florestal, o FNO­
Floresta. Cujo programa gestor é o GT-Floresta, um sistema de 
governanc;a corporativa, onde participam OEMAs, ONGs, institui­
cóes de pesquisa, entidades empresariais etc. Outro programa es­
pecial era o Prodex, Programa de Apoio ao Desenvolvimento do 
Extrativismo Vegetal, que foi incorporado pelo Pronaf. Em funcáo 
de critérios ambientais, o BASA nao financia atividades de 
desmatamento nem pecuária extensiva. 

Em termos de recursos náo-reernbolsáveis, o Banco tem acóes 
de incentivo a pesquisas, por meio de universidades e centros de 
excelencia, financiadas a partir de recursos próprios. 

Neste momento, o BASA nao tem unidade dedicada a temas 
ambientais, mas está em vias de implementacáo, A proposta de trabalho 
para esta unidade incorpora transcender o licenciamento ambiental, e 
avancar na análise de empreendimentos em termos de sustentabilidade, 
em funcáo do sistema ou processo que incorpora, e irá estabelecer 
urna classifícacáo em cinco estágios de impacto ambiental. 

Este processo se materializa no Sistema de Avaliacáo de 
Impactos Ambientais de Empreendimentos Rurais (SISIMPACTO), 
incorporando urna metodologia que preve a identificacáo das ac;6es/ 
atividades, seus impactos e acompanhamento das diversas fases 
do projeto: instalacáo/implementacáo, operacáo/manutencáo e 
finalízacáo/conclusáo. Entre os instrumentos se destaca o método 
matricial de Leopold e deterrninacáo do Valor Potencial do Impacto 
do Empreendimento (VPIE). 

O banco espera como resultado deste sistema ser subsidiado 
para definicáo de critérios para estabelecimento de projetos 
prioritários, observando o aspecto do impacto ambiental. Ao mesmo 
tempo este sistema vai procurar tensionar os clientes a incorporar 
a variável ambiental nos seus processos produtivos. Este sistema 
busca orientar o planejamento das empresas e dos proprietários 
rurais, contribuindo em termos gerais ao estabelecimento do Sistema 
de Gestáo Ambientais do Banco da Amazonia. 



A partir dessa análise, a proposta preve a fixacáo de taxas de 
juros diferenciadas segundo a sustentabilidade de cada projeto. 

Em termos de acordos internacionais, o BASA assinou urna 
Carta de Intencóes com o Banco Mundial, que preve acóes no sentido 
da sustentabilidade. 



Flnancladora de Estudos e 
Projetos (FlNEP), Mlnlstérlo da 
Ciencia e da 1ecnologla 

A FINEp, é a principal agencia brasileira de financiamento 
ao desenvolvimento da ciencia e da tecnologia. É urna empresa 
pública vinculada ao MCT. Foi criada em 24 de julho de 1967, 
para institucionalizar o Fundo de Financiamento de Estudos de 
Projetos e Programas, criado em 1965. Posteriormente, a FINEP 
substituiu e ampliou o papel até entáo exercido pelo Banco Nacio­
nal de Desenvolvimento Económico e Social (BNDES) e seu Fun­
do de Desenvolvimento Técnico-Científico (FUNTEC), constituí­
do em 1964 com a finalidade de financiar a implantacáo de pro­
gramas de pós-graduacáo nas universidades brasileiras. 

Em 31 de julho de 1969, o governo instituiu o FNDCT, 
destinado a financiar a expansáo do sistema de C&T, tendo a FINEP 
como sua Secretaria Executiva a partir de 1971. Na década de 
1970 a FINEP promoveu intensa mobilizacáo na comunidade 
científica, ao financiar a implantacáo de novos grupos de pesquisa, 
a criacáo de programas temáticos, a expansáo da infra-estrutura 
de C&T e a consolidacáo institucional da pesquisa e da pós­
gradua<;ao no país. Estimulou também a articulacáo entre 
universidades, centros de pesquisa, empresas de consuitoria e 
contratantes de servicos, produtos e processos. 

Entre a época de realízacáo da ECO-92 e a assinatura do 
Protocolo Verde teve urna ativa política orientada apromocáo de 
pesquisa na área ambiental, contando inclusive como urna 
Coordenadoria do Meio Ambiente. e, posteriormente, com um 

Departamento de Meio Ambiente, criado em 1998. Paradoxal­

mente, este Departamento parece nao ter tido nunca um apoio 

efetivo, acabou sendo desativado e a FINEP nao possui até hoje 
nem urna política institucional nem um órqáo específico voitado 

para quest6es ambientais. 



Naturalmente, em todas as operacóes de crédito e subsídio 
que realiza a FINEP é exigido o cumprimento das normas legais em 
relacáo a licenciamentos ambientais. 

A FINEP administra os Fundos Setoriais de Ciencia e 
Tecnologia, criados a partir de 1999, que sáo instrumentos de 
financiamento de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovacáo, 

Sáo 16 fundos setoriais, sendo 14 relativos a setores específicos e 
dois transversais. 

Vários destes fundos térn objetivos explícitos que estáo 
vinculados a perspectivas ambientais. É nesse sentido que deve 
ser avaliada a acáo ambiental da FINEp, que se concentra no 
setor estratégico de desenvolvimento de ciencia e tecnologias 

vinculadas com a gestáo sustentável dos recursos naturais. Mas 
náo existe urna diretriz central temática do conjunto dos Fundos. 

Geralmente é a origem do recurso que define as diretrizes de cada 
um dos programas. 

Quatro desses Fundos (CT AMAZONIA, CT PETRa, CT 
ENERG e CT HIDRO) térn linhas de crédito específicas para pro­
jetos ambientais, que sáo operacionalizados a partir de editais 

específicos. O CT AMAZONIA enfoca os recursos naturais da 
Amazonia Oriental. O CT PETRO apóia redes de laboratórios 
com a finalidade de registrar ou reintroduzir espécies animais ou 
vegetais. O CT ENERG estimula estudos vinculados com 
sustentabilidade de barragens e quedas de água, e a área de efici­
encia energética no uso final. Enquanto o CT HIDRO patrocina 
os estudos que tém a ver com os sistemas de controle dos fluxos 
d'água. O mais recente edital do CT HIDRO se refere aos usos 
sustentáveis d' água nos aeroportos. 



Quadros Diagnósticos 
A informacáo recolhida pela nossa pesquisa foi organizada 

em quadros diagnósticos, elaborados a partir dos dez pontos 
constitutivos da Carta de Princípios para o Desenvolvimento 
Sustentável, assinada pelas instituicóes financeiras em 1995. 
Formatados segundo os dez princípios gerais contidos nesse 

documento, inc1uem para cada um deles indicadores de cumprimento, 
meios de verificacáo dos mesmos e conclusóes específicas. 

A diferenca de outras pesquisas de inspiracáo similar nesta 

temática, como a do PNUMA-IF e Ecobanking, preferimos nao atribuir 
um valor numérico a cada um destes itens, segundo o qual se poderia 

construir depois um índice de compromisso ambiental para cada 
instituicáo, Nas condicóes concretas de nosso universo pesquisado, 

provavelmente este índice resultaria especialmente enganoso. 

Nossos quadros, portanto, tem basicamente urna funcáo de 

apresentar a informacáo recolhida de forma organizada e passível 

de leituras analíticas. Evidentemente, dessa leitura vai ser possível 
comprovar que algumas das instituicóes trabalham com um 

compromisso ambiental mais definido do que outras, mas nao nos 
parece possível quantificar princípios que possuem diferentes 
qualidades e causalidades. 

Feito este esc1arecimento, apresentamos a seguir nossos 
quadros diagnósticos. 



Diagnóstico de Cumprimento da Carta de Principios do Protocolo Verde - BNDES 

Principios 

1. A prctecáo ambiental é um dever 
de todos que desejam melhorar a 
qualidade de vida no planeta e 
extrapola qualquer tentativa de 
enquadramento espaco-temporal. 

Indicadores de cumprimento 

• Políticas declaradas de bancos. 

• Convenios firmados internacionais. 
·Outros. 

Meios de verifica~ao 

• Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT)' 

• Financiamento a Empreendimentos 
(FINEMl 

• BNDES Automático 
• FINAME Máquinas e Equipamentos 

• FINAME Agr~ola 

• FINAME Leasing 
• FINAME Concorréncia Internacional 
Cartáo BNDES 

• Financiamento Marinha Mercante e á 

a Construcáo Naval 

• Fundo Social- Programa Especial 
de Financiamento Aqrcola 

• Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (PRONAFl 

• Programa de Moderniza9ao da Frota 
de Tratores Aqrcolas e Implementos 
Associados e Colheitadeiras 
(MODERFROTAl 

• Programa de Incentivo a Irriga9ao e a 
Armazenagem (MODERINFRA) 
• Programa de Modernizacáo da 
Agricultura e Conservacáo de Recursos 
Naturais (MODERAGROl 

Conclusóes 

As ¡inhas de financiamento que tiveram 
maior volume de desembolsos e 
também maior crescimento nos 
primeiros sete meses do ano foram o 
BNDES-Exim (exportacóes) e o 
Finame. As liberacóes para apoio ao 
comércio exterior totalizaram US$ 2,7 
bilh5es, com incremento de 34% sobre 
janeiro a julho de 2004, enquanto a 
linha Finame, que engloba 
financiamentos para aquisicáo de 
máquinas e equipamentos novos, de 
fabricacáo nacional, teve desembolsos 
de R$ 5,6 bilh5es, valor 69% superior 
ao resultado de igual período do ano 
anterior. 
Com a assinatura de convenio com o 
Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), o BNDES 
passou a dispor de uma linha de 
crédito adicional no valor de US$ 3 
bilh5es, destinada a financiar 
programas de apoio a micros, 
pequenas e médias empresas. Esse 
convenio define as condicóes gerais 
dos empréstimos a serem contratados 
entre as duas lnsfituicóes, tornando 

1 Fundo de Amparo ao Trabalhador (FATl é um fundo especial, de natureza contábil-financeira, vinculado ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTEl, destinado ao 
custeio do Programa do Seguro-Desemprego, do Abono Salarial e ao financiamento de Programas de Desenvolvimento Econ5mico. 

Com a prornulqacáo da Constituicáo Federal, em 05 de outubro de 1988, nos termos do que determina o seu arto nº 239 ('), alterou-se a destinacáo dos recursos 
provenientes da arrecadacáo das contribuicóes para o PIS e para o PASEP, que deixaram de ser direcionados a este Fundo, passando a ser alocados ao FAT, 
direcionados ao custeio do Programa do Seguro-Desemprego, do Abono Salarial e, pelo menos 40%, ao financiamento de Programas de Desenvolvimento Económico, 
esses últimos a cargo do BNDES. 



Principios lndlcadores de cumprimento Meios de verifi.ca~áo 

• Programa de Plantio Comercial e 
Hecuperacáo de Florestas 
(PROPFLORA) 
• Programa de Desenvolvimento 
Cooperativo para Aqreqacáo de Valor 
a Producáo Agropecuária 
(PRODECOOP) 
• Programa de Desenvolvimentodo 
Agronegócio (PRODEAGRO) 
Programa de Desenvolvimento da 
Fruticultura (PRODEFRUTA) 
• Programa de Refinanciamento de 
Insumos Agrícolas Culturais 
• Financiamentoa Salas de Cinema 
• Apoio á. Cadeia Produtiva do Livro 
(ProLivro) 
• Programa de Financiamento a 
Supridores Nacionais de 
Equipamentos;IMateriais e Servicos 
Vinculados 
• Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento da Cadeia Produtiva 
Farmacéutica (PROFARMA) 
• Fundo para o DesenvoMmento 
Tecnológicodas Telecomunicayoes 
(FUNTIEL) 
• Programa para o Desenvolvimento da 
IndústriaNacional de Software e 
Serviyos Correlatos (PROSOFT) 
• Programa de Modernzacáo do 
Parque Industrial Nacional 
(MODERMAQ) 
• Programa de Apoio ao 
Fortalecimento da Capacidade de 
Geracáo de Emprego e Renda 
(PROGEREN) 

Conclusoes 

bem mais simples e rápidas as futuras 
negociacóes, Além disso, sinaliza para 
o BNDES que o BID está disposto a 
manter,por um langa periodo, seu 
apoio financeiro as empresas de 
menor porte do Brasil. 
Existe uma parceria com Fundo 
Florestal do Banco Mundial visando 
garantir a sustentabilidade das Unidade 
de Conservacáo, 



Princípios Indicadores decumprimento Meios de verificaQao 

• Programa Emergencial e Excepcional 
de Apoio as Concessionárias de 
Servicos Públicos de Energia Elétrica 
(CVA) 

• Programa de apoio financeiro a 
investimentos em fontes alternativas de 
energia elétrica no ámbito do PROINFA 

• Programa de Apoio as 
Concessionárias de Servicos Públicos 
de Transrnissáo de Energia Elétrica 

• Programa de Apelo Financeiro a 
Investimentos em Biodiesel 

• Programa de Apoio Financeiro a 
Investimentos em Ferrovias nas regi6es 
Norte e Nordeste 

• Programa de Modernizayao da 
Adrninistracáo Tributária e de Gestiío 
dos Setores Sociais Básicos (PMAT) 

• Programa de Hecuperacáo e 
Arnpliacáo dos Meios Físicos das 
lnstituicóes de Ensino Superior 

• Programa de Fortalecimento e 
Modernlzacáo das Entidades 
Filantrópicas Integrantes do Sistema 
Único de Saúde (SUS) 

• Programa de Apoio a Investimentos 
Sociais de Empresas (PAIS) 

• Programa de Microcrédito 

• Programa de Investimentos Coietivos 
Produtivos (PROINCO) 

• Programas Regionais 

• Fundo Tecnológico (FUNTEC) 
• Programa de Despoluicáo da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paraiba do Sul 
(PRODESPAR) 

Conclusoes 



Princípios Indicado.res de cumprimento Meios de verifical(áo Conclusoes 

• Programa BNDES Caminhóes 
• Programa de Particípacáo em 
Fundos de Investimento 
• Programa Brasileiro de Inclusao 
Digital- PC Conectado 

2. Um setor financeiro dínámleo e • Evolu.;:ao da carteira total Apresenta evolu9ao efetiva o banco só está restruturandoagora 
versátil é fundamental para o 
desenvolvimento sustentável. 

• Mudanc;:as de políticas pró­
ambientais 

(2005) o seu departamento de meio 
ambiente, que já existe desde 1989. 

3. O setor bancário deve privilegiar • Linhas ambientais • Programa de Modemiza9ao da 
de forma crescente o financiamento • Carteira verde Aglicu~ura e Conservacáo de Recursos 
de projetos que nao sejam 
agressiVos ao meio ambiente ou 
que apresentem características de 
sustentabilldade. 

• Carteira semi verde (saneamento, 
reflorestamento etc.) 

Naturais (MODERAGRO)2 

• Programa de Plantio Comercial e 
Recupera9ao de Florestas 
(PROPFLORA)3 
• Programa de Despoloicáo da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paraiba do Sul 
(PRODESPAR)4 

• Mecanismo de DesenvoMmento 
Limpo (MDL)5 

2 O MODERAGRO tem por objetivo incentivar a correcao de solos, a racuperacáo de áreas de pasta gens cultivadas degradadas e a slstematizacáo de várzeas com 
vistas ao aumento da producáo de graos. Nos Estados da Regiao Sul é admitida, também, a recuperacáo de áreas de pastagens nativas. 

3 O PROPFLORA apóia a lmplantacáo e manutencáo de florestas destinadas ao uso industrial; a recornposicáo e manutencáo de áreas de proservacáo e reserva 
florestal legal; e a írnptantacao e manutencáo de espécies florestais para producáo de madeira destinada aqueima no processo de secagem de produtos agrícolas. 
Objetiva, também, contribuir para a reducáo do déficit existente no plantio de árvores utilizadas como matérias-primas pelas indústrias; incrementar a dlversiflcacáo 
das atividades produtivas no meio rural; gerar emprego e renda de forma descentralizada; e alavancar o desenvolvimento tecnológico e comercial do setor. Dos pontos 
de vista social e ambiental, visa fixar ohomem no meio rural e reduzir a sua rniqracáo para as cidades, por meio da vlabílizacáo económica de pequenas e médias 
propriedades e contribuir para a preservacáo das florestas nativas e ecossistemas remanescentes. 

4 Apoiar investimentos localizados dentro dos limites da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul destinados a melhoria das suas condicóes de saneamento ambiental, 
observados os princípios da Lei 9.433/97, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos. 

5 O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) tem o objetivo de reduzir as emissóes de gases de efeito estufa na atmosfera através do seqüestro do carbono 
materializado por um mercado de compra e venda de acóes relativas ao sequestro. 



Princípios 

4. Os riscosambientais devem ser 
considerados nas análisese nas 
condlcóes de financiamento. 

5. A gestiío ambiental requer a 
adoc;:iío de práticasque antecipeme 
previnam degradac;:oes do meio 
ambiente. 

6. A participac;:iío dos clientesé 
imprescindível na conduc;:iío da 
política ambiental dos bancos. 

7. As leise regulamentac;:oes 
ambientais devem ser aplicadase 
exigidas, cabendo aos bancos 
participar da sua divulgac;:iío. 

Indicadores de cumprimento 

• Processos de EIA 
• Processos relevantes 

• Estudos ad hoc 

• Práticas operativas 

• Comités de clientes 

• Relag6es com ONGs verdes 

• Adaptacáo as leis 

• Processos em vigor 

Meios de verifica980 

Licenciamento Ambiental. 

Existe um sistema já instalado. 

Existe rslacáo frouxa com ONGs. 

Leqislacáo ambiental respeitada. 

Conclus6es 

o Banco só financia o projeto que 
estiver com o licenciamento ambiental, 
o usuário vai se dirigir ao órqáo 
ambiental, e solicitá-Io. 

Utilizacáo do Guia de Procedimentos 
Ambientais no fluxo de operacoes, e o 
acompanhamento e orientacáo 
normativa do Departamento do Meio 
Ambiente da Área de Planejamento 
visando que os Departamentos 
Operacionais observem atencáo 
constante na aplicacáo dos recursos do 
Banco apenas em projetos 
ambientalmente corretos. 

o Banco facilita a realizacáo de 
eventos ambientais cedendo seu 
auditório e/ou concedendo patrocínios. 

A própria Lei Federal 6.938/81 que 
instituiu a Polflca Nacional do Meio 
Ambiente já determinava em seu arto 
12 que o apoio das Instituig6es 
Financeiras Oficiais fica condicionado 
ao cumprimento da leqislacáo 
ambiental vigente. 
Em conseqüéncía, os Procedimentos 
Operacionais do Banco possuem 
mecanismos próprios, dos quais: 
Estatuto do BNDES - arto10 - exame 
das lrnplicacóes ambientais para 
ccncessáo de colaboracáo financeira. 
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Princípios Indicadores de cumprimento Meios de verific8(:áo 

8. A execueáo da política ambiental • Unidades de MA • Existe desde 1989 - Departamento
 
nos bancos requer a criacáo e • Capacltacáo de funcionáríos de Meio Ambiente da área de
 
treinamento de equipes específicas Planejamento (DEMAM).
 
dentro dos seus quadros.
 • Existe capacitacáo dos funcionários. 

Conclusées 

o Departamento de Meio Ambiente da 
Área de Planejamento tem como 
rnlssáo assessorar, acompanhar, 
realizar estudos e propor 
recomenda<;:6esa serem adotadas 
visando adequar a acáo financiadora 
do Banco aos preceitos ambíentais 
vigentes e geralmente adotados, 
diligenciando para o devido 
cumprimento do disposto na Agenda 
para o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento da RIO-92/Agenda 
21, compromissos assumidos pelo 
governo brasllelro, e no Protocolo 
Verde (1995), compromisso assumido 
pelo Banco. 

Existe um Grupo de Trabalho de Meio 
Ambiente composto por técnicos de 
todas as áreas do BNDES e com 
tormacáo profissional diversificada, que 
discute as acóes e o posicionamento 
do banco nas quest6es de Meio 
Ambiente, podendo ser considerado 
uma espécie de on-the-job tralning. 
Existe também o treínamento formal do 
corpo técnico, dando continuidade a 
permanente necessidade de 
afuaüzacáo do corpo funcional do 
BNDES em retacáo as quest6es sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimenlo 
Sustentável, como palestras sobre o 
Protocolo de Quioto, Mudancas 
Climáticas, Créditos de Carbono e o 
Seminário Meio Ambiente & 
Desenvolvimento Sustentável. 



Princípios 

9. A eümlnaeáo de desperdicios, a 
eficiencia energética e o uso de 
materiais reciclados sao práticas 
que devem ser estimuladas em 
todos os niveis operacionais. 

10. Os principios aquí assumidos 
devem constituir compromisso de 
todas as institui~oes financeiras. 

Indicadores de cumprimento Meios de verifica~ao 

• RegulaQoes internas Existem acóes efetivas nesta área e 

·Outros outras em irnplantacáo 

Articulacáo entre Bancos Existe 

ccneicsóes 

Existe o Projeto EDIFICIO VERDE, em 
parceria com o Condominio, CIPA I 
SETRAB e FAPES. O BNDES tem 
realizado estudos visando ao 
aprimoramento das condlcóes 
ambientais intemas do seu edifício no 
Río de Janeiro, transformando-o em um 
Prédio Verde, nos moldes 
preconizados por diversas entidades, 
como por exemplo: • UNEP - Green 
Housekeeping (Environmental 
Management in the Services Industries, 
v. 21, n. 3, jul-sep 1998), • U. S. Green 
Building Council. 
É realizada coleta seletiva e reciclagem 
de residuos. Papel e cartuchos de 
impressoras vém sendo vendidos a 
recicladores, com os recursos 
arrecadados desti nados a cestas 
básicas para o pessoal terceirizado. 
Há cuidados especiais com lampadas 
fluorescentes, enviadas para tratamento 
e disposicáo em empresas 
especializadas em Sao Paulo. 
O fumo é vedado no EDSERJ, de 
acordo com a lel. 

Há interface institucional entre o 
BNDES e as instituicóes financeiras 
credenciadas. 

.
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Diagnóstico de Cumprimento da Carta de Princípios do Protocolo Verde"": Banco do Brasil 

Princípios 

1. A protecáo ambiental é um dever 
de todos que desejam melhorar a 
qualidade de vida no planeta e 
extrapola qualquer tentativa de 
enquadramento espar;:o-temporal. 

Indicadores de cumprimento 

• Pollicas declaradas de bancos. 
• Convenios firmados internacionais. 
·Outros. 

Meios de verifica~áo 

• Desenvolvimento Regional Sustentável 
• Programa BB Florestal 
• Agricultura Orgánica 

• PRONAF Floresta 

• PROPFLORA 
• BB CONVIR 
• FCO Pronatureza 
• BB CPRF Orgánico 
• Pronaf Agroecologia 
• Responsabilidade Sócioambiental 
• Principios do Equador 
• Pacto Global da Nacóes Unidas 

Conclusoes 

O Banco do Brasil elaborou uma carta 
de princípios socioambientais que entre 
outros se compromete a: 
1. Atuar em consonáncia com Valores 
Universais, tais como: Direitos 
Humanos, Principios e Direitas 
Fundamentais do Trabalho, Principios 
sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento; 
2. Reconhecer que todos os seres sáo 
interiigados e toda forma de vida é 
importante; 
3. Repeli r preconceitos e 
discrirninacóes de genero, orientacáo 
sexual, etnia, raca, credo ou de 
qualquer espécie; 
4. Fortalecer a vísáo da 
Responsabilidade Socioambiental 
como investimento permanente e 
necessário para o futuro da 
humanidade; 
5. Perceber e valer-se da posicáo 
estratégica da corporacáo BB, nas 
relacóes com o governo, o mercado e 
a sociedade civil, para adotar modelo 
próprio de qestáo da Responsabilidade 
Socioambiental á altura da corporacáo 
e dos desafios do Brasil 
contemporáneo; 



Principios Indicadores de cumprimento Meios de verific89ao 

2. Um setor financeiro dlnámíco e • Evoluyao da carteira total Apresenta evolu<;aoefetiva
 
versátil é fundamental para o • Mudanvas de pol~icas pró­

desenvolvimento sustentável.
 ambientais 

Conclusoes 

6. Ter a transparencia, a ética e o 
respeita ao meio ambiente como 
balizadares das práticas 
administrativas e negociais da 
Empresa; 
7. Pautar relacionamentos com 
terceiros a partir de critérios que 
observem os principios de 
responsabilidade socioambiental e 
promovam o desenvolvimento 
económico e social. 

8. Estimular, difundir e implementar 
práticas de desenvolvimento 
sustentável etc 

O BB foi o primeiro banco oficial a 
aderir aos Principios do Equador, que 
sao um conjunto de políticas e 
diretrizes (salvaguardas) a serem 
observadas na análise de projetos de 
rnvestirnerno de valor igual ou superior 
a US$ 50 milhóes. Tendo por base 
critérios estabelecidos Corporacáo 
Financeira Internacional (IFC), 
insfituicáo vinculada ao Banco Mundial. 

O banco demostrou um balance das 
medidas adoradas a partir da 
assinatura do protocolo verde. 
l'vedada a realizacáo de operacóes 
destinadas a financiar atividades que 
possam causar impacto ambiental, sem 
autorizacáo formal do órgáo 
competente; 
z.Doccrnemacao da órqáo ambiental 
competente para financiamento de: 

a) Desmatamento, destoca ou custeio 
agropecuário, objetivando a 
lncorporacáo de novas áreas no 
processo produtivo; 



Princípios Indicadores de cumprimento Melos de verifica~áo Conclu$oes 

b) Oornerclalizacáo de produtos 
extrativos de origem vegetal e pescado 
in natura; 
e) Operacóes de investimento em 
atividades utilizadoras de recursos 
ambientais ou empreendimentos 
capazes de causar deqradacáo 
ambiental; 
d) Operacóes de investimentos em 
atividades que requerem o Estudo 
Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e 
Relalório de Impacto ao Meio Ambiente 
(RIMA); 
e) Operacóes de investimento em 
atividades que se utilizam de recursos 
hídricos, inclusive agricultura írrigada ­
outorga de água; 
3. Exigencia de licenc;:a ambientai por 
atividade e por unidades da tederacác, 
e acompanhamento de alterac;:6es nas 
legislac;:6es; 
4. Hscalizacáo da vigencia de licenc;:a 
ambiental de operac;:ao/funcionamento; 
5. Críacáo da Unidade de 
Responsabllidade Socioambiental em
 
2003, transformada em Díretorla em
 
2004;
 
6. Instituído Grupo Intersetorial com
 
representantes de todas as áreas do
 
SS para debater e encaminhar
 
quest6es de responsabilidade
 
socioambiental;
 
7. Aprovados o concelto e a Carta de
 
Princípios de Responsabilidade
 
Socioambiental do SB;
 

.8. Definicáo da Estratégia de 
Responsabílidade Socioambiental, 
alinhado á Estratégia Corporativa do 
SS e á análise ambiental e de 
mercado; 



Principios Indicadores de cumprimento Meios de verifica(:ao Conclusoes 

9. Elaborado plano de acáo e modelo 
de gestao de responsabilidade 
socioambiental- Agenda 21 
Empresarial do Banco do Brasil; 
10. Adesáo do BB ao Pacto Global 
das Nacoes Unidas e sua participacáo 
no Comité Brasileiro para o Pacto 
Global; 

11. Comprometimento do Banco com 
os oito objetivos do milenio (2004); 
12. Bepresentacáo da Diretoria de 
Responsabilidade Socioambiental nos 
cornités e corníssóes estratégicas do 
Banco; 
13. Adesáo do Banco do Brasil aos 
Principios do Equador 

O BB foi o primeiro banco oficial a 
aderir aos Princípios do Equador, que 
sao um conjunto de poiticas e 
diretrizes (salvaguardas) a serem 
observadas na análise de projetos de 
investimento de valor igual ou superior 
a US$ 50 milh6es. Tendo por base 
critérios estabelecldos Corporacáo 
Flnanceira Internacional (IFC), bravo 
privado do Banco Mundial. 
14. Foram inseridos nas normas e 
procedimentos de crédito do BB: 

a) O Banco nao assume risco de 
crédito com cliente que exerca 
atividade que apresente restricóes 
legais e deqradacáo ambiental; 
b) Procedimentos para avaliacáo de 
responsabilidade socioambiental em 
estudo de limite de crédito de 
empresas com faturamento acima de 
R$ 100 miih6es e análise de projetos 
de investimento aclrna de R$ 10 
milh6es. 



l!1dícadores de. cumprimento Meios de verificaQEio Concluséies 

15. Estabelecimento de polfica de 
relacionamento com fomecedores que 
considera o atendimento aos requisitos 
de responsabilidade socioambiental 
(2004); 
16. Criacáo de Produtos e Serviqos 
Éticos e Ambientais 

3. O setor bancário deve privilegiar • Linhas ambientais • Desenvolvimento Regional 
de forma crescente o financiamento • Carteira verde Sustentável! 
de projetos que nao sejam 
agressivos ao meio ambiente ou 
que apresentem características de 
sustentabilidade. 

• Carteira semi-verde (saneamento, 
reflorestamento, etc.) 

• Programa BB Fkirestal? 
• Agricu~ura Orqánica 

• PROPFLORA' 
• PRONAF Floresta 
• BB CONVIRs 
• FCO Pronatureza 
• BB CPRF Orqánícol? 
• Pronaf Agroecologia 11 

4. Os riscos ambientais devem ser • Processos de EIA Licenciamento ambiental. o Banco só financia o projeto que 
considerados nas análises e nas • Processos relevantes estiver com o licenciamento ambiental, 
condleóes de financiamento. o usuário vai se dirigir ao órqáo 

ambiental e solicltá-lo. 

6 Desenvolvimento Regional Sustentável- Criado grupo técnico para elaborar e desenvolver estratégia de apoío do BB ao desenvolvimento regional sustentável (DRS), considerando os aspectos económicos 
e socioambientais deatividades produtivas selecíonadas. 

7 Programa BB Florestal- Linhas crédito de apoio aatividade florestal.
 

8 PROPFLORA - Programa de plantio comercial e rscuperacao de tlorestas
 

9 BB CONVIR - Operacáo estruturada visando conceder financiamento a pequenos e médios produtores para a tormacao de florestas.
 

10 BB CPRF Orgánico - com a Célula de Produto Rural Orqánico, o produtor poderá receber até 30% a mais de recursos do que o convencional.
 

11 Prona! Agroecologia - possibilidade de até 50% de teto adicional para o custeio do grupo "C"e investimento "C e D".
 



Principios 

5. A gestao ambiental requer a 
adocáo de práticas que antecipem e 
previnam degradac;oes do meio 
ambiente. 

6. A participac;ao dos clientes é 
imprescindível na conducáo da 
política ambiental dos bancos. 

7. As lels e regulamentac;éies 
ambientais devem ser aplicadas e 
exigidas, cabendo aos bancos 
participar da sua divulgac;ao. 

8. A execucáo da política ambiental 
nos bancos requer a criac;ao e 
treinamento de equipes específicas 
dentro dos seus quadros. 

Indicadores de cumprimento 

• Estudos ea hoc 
• Prátícas operativas 

• Comités de clientes 

• Relac;:óes com ONGs verdes 

• Acaotacáo as lejs 

• Processos em vigor 

• Unidades de MA 
• Capacitacáo de funcionários 

Meios de verific8\faO 

Nao existe um sistema já instalado. 

Relacionamento com fomecedores. 
Náo existe relacáo com ONGs. 

legislac;:ao ambiental respeitada. 

• Náo existe uma unidade especñica de 
meio ambiente 

• Capacitacáo técnica dos funcionários 

concjusoes 

Estabelecimento de polftica de 
relacionamento com fomecedores que 
considera o atendimento aos requisitos 
de responsabilidade socioambiental 
(2004). 
O Banco nao possui canal de diálogo 
com ONGs. 

Vedada a raalízacáo de operac;:óes 
destinadas a financiar atividades que 
possam causar impacto ambiental, sem 
autorizacáo formal do órgáo 
competente; exigencia de licenc;:a 
ambiental por atividade e por unidades 
da federacáo, e acompanhamento de 
alterac;:6es nas Iegislac;:6es;fiscalízacáo 
da vigencia de licenc;:a ambiental de 
operac;:áo/funcionamento. 

Existe a Diretoria de Relac;:6es com os 
Funcionários e Responsabilidade 
Socioambiental que é uma diretoria de 
artlculacáo. 

Capacitacáo técnica dos funcionários 
para atuacáo em consonancia com as 
poíñicas de responsabilidad e 
socioambiental do BB; eiaboracáo de 
cartilha de educacáo ambiental para 
produtores rurais - Agenda Verde. 
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Princípios 

9. A eliminat,;áode desperdicios. a 
eficiencia energética e o uso de 
materiais reciclados sáo prálicas 
que devem ser estimuladas em 
todos os nívels operacionais. 

10. Os principios aquí assumldos 
devem constituir compromisso de 
todas as institui\=oes financeiras. 

Indicadores de cumprlmento Melos de verific8yiío Conclusoes 

• Regula<;oes internas Nao há informa<;oes. 
• Oulros 

Araculacácentre Bancos Nao existe articelacáo do BB com E apontado como um dos 
outros bancos no tema amblernal, compromissos futuros, criar urna rede 

de relacionamenlo com outras 
institui<;Oes financeirassobre o valor 
das questóes socioambientais. 



Diagnóstico de Cumprimento da Carta de Princípios do Protocolo Verde - Caixa Económica Federal 

Princípios 

1. A protecáe ambiental é um dever 
de todos que desejam melhorar a 
qualidade de vida no planeta e 
extrapola qualquer tentativa de 
enquadramento espac¡o-temporal. 

Indicadores de cumprimento 

• Políticas declaradas de bancos. 

• Convenios firmados internacionais. 

·Outros. 

Meios de verificat;:ao 

• Fundo de Garantia por Tempo de 
Servico - O FGTS é um fundo público 
de poupan9a compulsória, criado em 
1966. E formado pela contribuicáo de 
8% sobre a folha salarial das empresas 
e tem dupla func;:ao: de um lado, é um 
fundo de irdenizacáo para o 
trabalhadar demitido sem motivos. De 
outro, é o principal instrumento 
financeiro da polftica federal de 
desenvolvimento urbano, que 
compreende as polfticas setoriais de 
saneamento básico e habitacáo 
popular. A CAIXA é o gestor do Fundo). 

• FAT (Fundo de Amparo ao 
Trabalhador) 

• OGU (Orcarneruo Geral da Uniao) a 
CAIXA é agente repassador e 
administra a aplicacáo por meio de 
convenios com os respectivos 
ministérios 

• PNUMA 
• GTZAlema 

Conclusóes 

A CAIXA é uma institulcáo financeira 
de grandes dlmsnsóes. Seu porlfólio 
de produtos e servícos é vasto e 
diversificado, abrangendo desde 
produtos e servícos de carátsr 
comercial bancário (captacáo de 
depósitos, admnistracáo/qestáo de 
recursos de terceiros, repasse de 
recursos do Orcarnento Geral da Uniáo, 
oferta de crédito a pessoas físicas e 
jurídicas etc.) a operacóes de recursos 
de cunho eminentemente social (FGTS, 
cartáo do cidadáo, bolsa-escota, PIS, 
seguro desemprego e outros), além 
dos produtos e servicos da área de 
desenvolvimento urbano, relacionados 
aquestáo ambiental (saneamento 
ambiental, revítalizacáo de áreas 
urbanas centrais, habitacáo popular, 
apoio técnico-administrativo a estados 
e municipios etc.). 
Além disso, a CAIXA e o Programa 
das Nacóes Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA) assinaram 
Memorando de Cooperacáo, 
objetivando favorecer o processo de 
implernentacáo da polñica ambiental da 
CAIXA e de intercambio de 
conhecimentos com outras instlfulcóes. 

Em Sao Paulo, a CAIXA, em parceria 
com Agencia Alerná de Cooperacáo 
Técnica (GTZ), conforme ortsntaeáo do 
Ministério Público de Sao Paulo, está 
desenvolvendo um projeto de. 
descontarninacáo de uma área urbana 
degradada. 
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Principios 

2. Um setor financeiro dlnámlco e 
versátil é fundamental para o 
desenvolvimento sustentável. 

3. O setor bancário deve privilegiar 
de forma crescente o financiamento 
de projetos que nao sejam 
agressivos ao meio ambiente ou 
que apresentem características de 
sustentabilidade. 

Indicadores de cumprimento 

• Evolugao da carteira total 
• Mudangas de polñicas pró­
ambientais 

• Linhas ambientais 

• Carteira verde 

• Carteira semi verde (saneamento, 
reftorestamento etc.) 

Meiosde verificalj:ao 

Houve rnudancas recentes 

• Programa Saneamento para Todos12 

• Programa de Despolulcáo de Bacias 
Hidrográficas13 

• Programa de Gestao de Recursos 
Hídricos 

• Além disso, linhas de crédito que 
visam estimular o uso de energias 
Iímpas, tais como: 
- PROGER/FAT - Kit Gás Natural para 
conversáo de combustível automotivo; 

- Construcard e Carta de Crédito ­
Para material de construcáo, 
permitindo a aqusrcao de Kit de 
Aquecimento de água através de 
energia solar. 

Conclusoes 

Com a implementagao, em 2004, da 
Política Ambiental da CAIXA, cuja 
rnissáo é a írcorporacáo da 
responsabilidade ambiental e a 
integragao das qusstóes 
socioambientais aos negócios e práticas 
de empresa, foram estabelecidos 
principios e diretrizes corporativas para 
as cinco principais áreas operacionais 
estratégicas: produtos e servicos, 
ecoeficiéncia corporativa, corrurscacáo e 
marketing, recursos humanos e 
tecnologias e processo. 

12O ProgramaSaneamenloparaTodos(recursosdo Fundode GaranliaporTempode Serví¡;o- FGTS),quelem porobjelivo promovera melhoriadas condi¡;6esde saúdee da qualídadede vidada populacao. 
pormeiode acóesarticuladas emsaneamento básico noámbito urbano, deformaarticulada comoutras políticas setoriaís. 

13Tambémna área de saneamento ambiental,destacam-seo Programade Despoluicáo de Sacias Hidrográficas,quevisa reduzlros niveis críticos de poluícáo hidrica observadosnas bacias hidrográficas 
e lnduzír a lrnplantacáo de sistemas de gerenciamento de recursos hídricos e o Programade Gestaode Recursos Hídricos, cujoobjetivo é integrarprojetos e atividades que objetivam a recuperacáo e 
pressrvacáo da qualidade e quanlidade dos recursos hidricos das bacías hidrográficas. 



Princípios Indicadores de cumprimento Melosde verificaQao 

• FINAMEIBNDES - Linha de 
investimento destinada ao 
financiamento de equipamentos, 
estimulando a eficiencia energética e 
recursos naturais. 

• PCH - Pequenas Centrais 
Hidroelétricas. 

• Patrocinios Ambientais - custeio de 
projetos, seminários e eventos 
relacionados á questáo ambiental (R$ 
2.863.000,00); 
• Investimentos em Pesquisa: 
1) Projeto uso da energia solar em 
edificacóes energeticamente eficientes 
(em 2004) - 114.000,00; 
2) PROSAB - Projetos de pesquisa 
tecnológica em parceria com 
Universidades e Ministério de Ciencia 
e Tecnologia. Desde o lancarnsnto em 
1996 a CAIXA já aportou recursos no 
valor de R$ 24.590.000,00, em 111 
projetos de: condicionamento de água 
para abastecimento público, 
condicionamento de esgoto para reuso 
e protecáo de recursos hdricos, 
tratamento e dlsposlcáo de residuos 
sóli dos, alternativas de uso de lodos de 
estacóes de trata mento de água e 
esgoto, uso racional de água na 
edificacáo. 

• Estáo sendo desenvolvidos produtos 
especfficos para inveslimento em: i) 
Producáo Mais Limpa, ii) eficiencia 
energética na habitacáo e para 
companhias de saneamento e iii) 
revitalizacáo de áreas degradadas por 
contarninacáo. 

-D 

Conclusóes 

W. 
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Princípios 

4. Os riscos ambientais devem ser 
considerados nas análises e nas 
condícóes de financiamento. 

5. A gestaD ambiental requer a 
adocño de práticas que antecipem e 
previnam degrada!róes do meio 
ambiente. 

Indicadores de cumprimento 

• Processos de EIA 
• Processos relevantes 

• Estudos ad hoc 
• Práticas operativas 

Meios de verificaQ80 

Licenciamento ambiental. 

• Manuais Normativos. 
• Acompanhamento Passo a passo o 
andamento do projeto. 

• Critérios ambientais. 

conclusóes 

A CAIXA só financia projetos que 
estejam licenciados pelos órqáos 
ambientais competentes, exigindo, 
entre outras oocurnentacóss 
necessárias para a concsssáo dos 
créditos, a apresentacáo das llcencas 
ambientais por parte do proponente. 
Adotamos a precaucáo ambiental em 
todos os empreendimentos em que 
estamos envoMdos, além do 
cumprimento da leqislacáo ambiental. 
Em qualquer tipo de empreendimento 
individual ou associativo que a CAIXA 
financia, existe a análise criteriosa por 
profissionais (engenheiros, arquitetos e 
técnicos sociais), grande parte com 
especialízacáo na área ambiental, com 
vistas a verificar se, além da retina de 
engenharia, a obra está de acordo com 
a legisla98.0 ambiental. 

• Os manuais normativos referentes a 
área ambiental estáo sendo produzidos 
em Grupos de Trabalho constítudos 
especificamente para este fimo 
Encontra-se disponibilizado na Intranet 
da empresa "site/página" da Polflca 
Ambiental Corporativa, corn 
intormacóes detalhadas sobre o 
significado dessa polñica para a 
empresa, irforrnacóes sobre a relacáo 
dos bancos com o meio ambiente, 
entre outros. 



Principios Indicadores de cumprimento Meios de verifica\fao Conclusées 

• A partir da implerneotacáo da Polñica 
Ambiental da CAIXA, foi estabelecido 
um Plano de Ao;:ao de projetos de 
cunho ambiental de caráter prioritário, 
entre os quais encontra-se o projeto de 
desenvolvimento de um Sistema de 
Gestáo Ambiental - SGA, a partir do 
qual poderemos acompanhar o 
comportamento de indicadores de 
sustentabilidade ambiental. A previsáo 
é iniciar o desenvolvimento desse 
projeto ainda em 2005. 

• A CAIXA trabalha sempre com o 
critérlo da precaucáo, A análise de 
projetos é sempre acompanhada pela 
equipe multidisciplinar de profissionais 
(engenhei ros, arquitetos e técnicos 
socials) para análise e deteccáo de 
possíveis danos futuros ao meio 
ambiente, dentro do escopo da 
avaliacáo técnica de engenharia e 
arquitetura. 

• A ramo do sucesso está intimamente 
ligada ao trabalho de análise do 
andamento dos empreendimentos fase 
a fase, para acompanhamento e 
deteccáo de possíveis problemas. Se 
houver problemas durante o andamento 
do empreendimento os recursos sao 
bloqueados enquanto a aprasentacáo 
da soiucáo pelo 
tomador/empreendedor. 

-J:) 
lJ'1. 
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Princípios Indicadores de cumprimento Meios de verifica~áo 

6. A participa~¡¡o dos clientes é • Comités de clientes. Participa de fóruns mais amplos com 
imprescindível na condueáo da • Helacóes com ONGs verdes. ONGs. 
política ambiental dos bancos. 

Conclusoes 

• CRrrÉRIOS AMBIENTAIS - A CAIXA 
como principal insñtucáo financeira 
responsável pela tmplementacáo de 
programas públicos de 
desenvolvimento urbano e ambiental 
(habitacáo, saneamento ambiental e 
infra-estrutura) possui características 
especificas, que exigem um 
acompanhamento intenso dos projetos 
que financia, para tanto, possui 58 
unidades especializadas de 
desenvolvimento urbano e ambiental 
que atende todo o território nacional e 
é composta de 2.662 
engenheiros/arquitetos e 939 técnicos 
sociais (próprios e terceirizados). 

A CAIXA participa de vários comités e 
fóruns permanentes de caráter 
socioambiental. Sáo exemplos, sua 
participacáo no Fórum Nacional Lixo e 
Cidadania, na OSCIP Moradia e 
Cidadania (entidade dos empregados 
da CAIXA), que atuam com base nos 
principios da responsabilidade 
socioambiental. Além desta entidade, 
participa de corrités no Ministério do 
Meio Ambiente, Ministério das 
Cídades, Bacia do Sáo Francisco e 
vários outros regionais. Além de 
participar de comites e fóruns, a CAIXA 
patrocina eventos e publicacóss 
ligadas ao meio ambiente e ao 
desenvolvimento sustentável 



Princípios 

7. As leis e regulamentac;:óes 
ambientais devem ser aplicadas e 
exigidas, cabendo aos bancos 
participar da sua divulgac;:áo. 

8. A execuc;:áo da política ambiental 
nos bancos requer a criac;:áo e 
treinamento de equipes específicas 
dentro dos seus quadros. 

Indicadoresde cumprimento Meios de verifica~io 

• Adaptacáo as leis. Nao há divulga9áo da legisla9áo. 
• Processos em vigor. 

• Unidades de MA. Comité de Poimea Ambiental. 
• Capacitacáo de funcionários. 

Conclusóes 

Até o presente momento nao foi 
institucionalizada ou sistematizada a 
publicacáo e divulga9ao de leqislacáo 
ambiental. Existem acóes pontuais nos 
estados que já contemplaram este tipo 
de acao, como por exemplo, a 
puolicacáo da Cartilha "Licenciamento 
Ambiental- Empreendimentos e 
Atividades financiados pela CAIXA­
Guia dos Empreendedores Consultores 
e Técnicos que atuam na área 
ambiental", patrocinada pela CAIXA, 
em parceria com o Governo Estadual 
(Centro de Recursos Ambientais) e o 
Núcleo de Estudos Avaroados em 
Meio Ambiente. 

• De caráter transversal, multi focal e 
interdisciplinar, o processo de 
iroplerneotacáo da polftica, coordenado 
pela Superintendencia Nacional de 
Desenvolvimento Urbano e 
Parcerias/Geréncia Nacional de 
Prestacáo de SeM90s em 
Desenvolvimento Urbano (07 
integrantes), conduziu á insfltuicáo do 
Comité da Polmca Ambiental 
Corporativa, cujo consñtucáo foi 
formalizada a partir de Portarla 
assinada pelo presidente da empresa. 
• Constituido por representantes de 20 
áreas estratégicas da empresa 
(saneamento, habitacáo, jurídico, 
auditoria, gesta~ de pessoas, 
operacóss de crédito, controladoria, 
rnateriais e outras), esse Comité, que 
se reúne a cada 15 días, apresenta 



indicadores de cumprimento Meios de verific8980 Conclusoes 

caráter propositivo, e seus integrantes 
atuam como interlocutores, levando as 
proposicóes do Cornlté para suas 
respectivas áreas, desempenhando 
papel fundamental no processo de 
lrnplerneotacáo dos projetos integrantes 
do Plano de Acáo da Polfiica 
Ambiental da empresa, que, 
atualmente, encontra-se com 40 
projetos em andamento. 
• A Superintendencia Nacional de 
Gestáo de Pessoas, em parceria com 
a Gerencia Nacional de Prsstacáo de 
Servicos em Desenvolvimento urrbano, 
responsável por coordenar a 
irnplementacáo da Pol~ica Ambiental 
Corporativa, está desenvolvendo 08 
cursos para senslbillzacáo e 
informa9ao de todo o corpo funcional 
em relacáo a responsabilidade sócío 
ambiental - RSE. Sao cursos virtuais 
administrados pela Universidade 
Corporativa CAIXA (via Intranet), 
contorme abaixo: 
- Curso Conhecendo a RSE­
obrigatório a todo corpo funcional; 
- Curso Indicadores de A90es de SER; 
- Curso lntroducáo a A9ao Voluntária; 
- Curso Polñíca Ambiental: em fase de 
desenvolvimento; 
- Curso Auditoría Ambiental: em 
desenvolvimento e disponível a todos 
auditores em novembro de 2005. 



Prlncípios 

9. Aellmínaliíio de desperdicios, a 
eficiencia energétlGll e (} /.160 de 
materiais reciclados séo práticas 
que c1evem ser esllmuladas em 
tocios os nívels operacianais. 

10. Os princjpJos aquí assumidos 
devem constituÍ( compromisso de 
todas as inst;tuil;;óes financeiras. 

Indicadores de cumprimento 

• Re91.Jlaqoos internas. 
• Ol.ltr06. 

Arliooa"ao enlreSarcos. 

Melas de verifica9Bo 

Nao há arocu'aqáo entre a CAIXA e os 
outros bancos. 

Conclusaes
 

Nao encOlltrei subsídios para comentar.
 



Diagnóstico de Cumprimento da Carta de Princípios do Protocolo Verde -

Principios 

1. A protecáo ambiental é um dever 
de todos que desejammelhorar a 
qualidade de vida no planeta e 
extrapola qualquer tentativa de 
enquadramento espacc-tempcrat, 

2. Um setor financeiro dinamico e 
versátil é fundamental para o 
desenvolvimento sustentável. 

Indicadores de cumprimento 

• Polñicas declaradas de bancos. 
• Convenios firmados intemacionais. 
·Outros. 

• EvolUQao da carteira total. 
• Muda~as de polficas pró­
ambientais. 

Meíos de verificat;áo 

• Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (PRONAF). 

• Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste (FNE). 

• CrediAmigo.14 

• ProdeturINE. 15 

Projeto Temático para Gerencia 
Executiva. 

Banco do Nordeste 

ConclusOes 

Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (PRONAF) e a 
adrninisíracáo do Fundo Constitucional 
de Financiámento do Nordeste (FNE), 
principal fonte de recursos 
operacionaüzada pela empresa. Além 
dos recursos federais, o BNB tem 
acesso a outras fontes de 
financiamento nos mereados interno e 
externo, por meio de pareerias e 
añancas com instituicóesnacionais e 
intemacionais, incluindo instilUícóes 
multilaterais, como o Banco Mundial e 
o Banco Interamericano de 
DesenvoMmento (BID). 

Em 1995, com a assinatura do 
Protocolo Verde, o BNB criou o 
denominado Projeto Temático de 
DesenvoMmento em Meio Ambiente, 
para inserir as dimensóes ambientais 
nos processos operacionais da 
iretituicáo, No momento atual, esse 
Projeto Temático se transformou na 
Gerencia Executiva de Mejo Ambiente 
e Infra-Estrutura, que depende da 
Superintendencia de Pol~icas de 
Desenvolvimento. 

14 o CrediAmigo maior programa de microcrédito da América do Sul. 

15 Programa de Desenvolvimento do Turismo no Nordeste (Prodetur/NE), criado para estruturar o turismo da regiáo, lancado em 1994 em parceria corn o BID, o grande introdutor da problemática ambiental 
no BNB. Esta iniciativa de prornocáo da intra-eslrutura turística regional estabelecia critérios de protecáo ambiental, que acabaram dando origem á política setorial do Banco. 



Principios 

3. O setor bancário deve privilegiar 
de forma crescente o financiamento 
de projetos que nao sejam 
agressivos ao meio ambiente ou 
que apresentem características de 
sustentabilidade. 

4. Os riscos ambientais devem ser 
considerados nas análises e nas 
condi~es de financiamento. 

5. A gestao ambiental requer a 
ado~ao de práticas que antecipem e 
previnam degrada~óes do meio 
ambiente. 

6. A participa~ao dos clientes é 
imprescindível na conducáo da 
política ambiental dos bancos. 

Indicadores de cumprimento 

• Linhas ambientais. 
• Carteira verde. 
• Carteira semi verde (saneamento, 
reflorestamento etc.). 

• Processos de EIA. 
• Processos relevantes. 

• Estudos ad hoc. 
• Práticas operativas. 

• Comités de clientes. 
• Rela~óes com ONGs verdes. 

Meios de verifica9ao 

• FNE Verde.'· 
• Fundo de Desenvolvimento Científico 
(FUNDECI).17 

Licenciamento ambiental obrigatório. 

• Procedimentos Operacionais. 

• Controle interno. 
• EdifK:io Verde. 

Governanca Corporativa. 

Conclusoes 

Outra particularidade da polilica 
ambiental do BNB e a possibilidade de 
incorporar os custos do Estudos de 
Impacto Ambiental como aportes 
contabilizados na coreessáo de 
créditos. 

Este procedimentos operacionais do 
BNB sao respaldados por uma ativa 
polilica de puoücacóesespecíficas. 

No Banco do Nordeste, a prática da 
Governarca Corporativa se orienta pela 
busca da transparencia para os 
acionistas, o mercado e a sociedade, 
pelo cumprimento das Jeis,normas e 
regulamentos (Compliance) do sistema 
financeiro nacional e pela gestao 
institucional efetivada em modelos que 
garantam o cumprimento da missáo, a 
continuidade da Empresa e a qeracáo 
de resultados positivos. Para o Banco, 
o fomento ao desenvoMmento deve se 
compatibilizar corn a otirnizacáo dos 
resutados da Empresa e preservar as 
expectativas dos acionistas 
minoritários. 

16 o Banco do Nordeste fDio primeiro banco federal com linha de crédito ambiental, desde 1996, o FNE Verde, que a partir dos fundos constitucionais financia processos de certlñcacáo, agricultura orqánica, 
transtorrnacáo de energia, producao limpa, biodiesel. Os programas de crédito para reflorestamento térn prazos de 20 anos, com oito anos de carencia. 

17 O Fundo de Desenvolvimento Científico (FUNDECI) publica dois editais por ano para pesquisas, dirigidos a universidades e centros de pesquisa, incluindo ternas ambientais. 



Princípios Indicadores de cumprlmento Meios de verificll9áo ccncjusees 

7. As leís e regulamentalj:oes • Adaptacáo as leis.
 
ambientais devem ser aplicadas e • Processos em vigor.
 
exigidas, cabendo aos bancos
 
participar da sua divulgalj:áo.
 

Várias puolicacóes como: 

• Manual de Impactos Ambientais, uma 
guia que releva os impactos ambientais 
de diferentes atividades setoriais; 

• Guia do Meio Ambiente para o 
Produtor Rural, um manual especffico 
para a oríentacáo de pequeno produtor 
no sentido de irnplantacáo de uma 
qestáo sustentável das suas atividades, 
que acompanha a Agenda do Produtor 
Rural, que organiza todas as atividades 
anuais de uma pequena propriedade 
rural a parti r de critérios de 
sustentabilidade; 
• Guia de Producáo mais Limpa ­
Faca vocé mesmo, em parceria com o 
Conselho Empresarial Brasileiro para o 
Desenvolvimento Sustentável, uma 
orientacáo para os empresários 
interessados na aplícacáo de 
metodologías de controle de residuos; 
• As empresas e a biodiversidade, 
também um manual introdutório as 
quest6es da biodiversidade para um 
público empresarial, com a pareceria, 
além do CEBDS, do Earthwatch 
Institute e da Union Intemationale pour 
la Conservation de la Nature; Agenda 
21: perguntas e respostas, um toineto 
para lntorrnacáo de um público amplo 
sobre as questóes de sustentabilidade 
derivadas da ECO-92; urna série 
especffica de puolicacóes técnicas 
sobre temas florestais, ern co-edicáo 



Principios Indicadl)r~s decumprimento Meiosde ve.rifica9ao 

com o Programa Nacional de 
Florestas/MMA, que está composta 
pelos folhetos 'Viveiros Florestais", 
"Manejo da Mata Nativa", "Economía de 
lenha na produeao de carváo" e 
"Plantíos florestais"; Guias de práticas 
para o Meio Ambiente, urna série de 
pequenas publicacóes sobre 
sustentabilidade setorial, preparadas 
especialmente para acompanhar o . 
Programa CrediAmigo, que estáo 
orientadas especfficamente para as 
atividades dos pequenos negócios; 
urna Central de Análisis de Operacóes, 
onde sao analisados todos os projetos 
com valores maiores de 35.000 reais. 
Nesse momento, também sao 
verificadas as condicóes ambientais 
dos projetos. O PRODETUR também 
tem sua própría área ambiental. E, 
além disso, existe o Controle Interno, 
que verifica todos os procedimentos. 
Em caso de surgirem dúvidas, é 
consultada a Gerencia Executiva de 
Melo Ambiente e Inlra-Estrutura; 
internamente, o BNB possui urna Rede 
de Oifusáo Ambiental, na Intranet, 
acompanhada por 800 funcionários 
com urna comunidade virtual intema 
com cursos sobre rneio ambiente. Em 
termos do compromisso ambiental 
corporativo, é importante destacar 
também que o próprio Edifício Sede do 
BNB, inaugurado em 1984, possui 
características de "edifício verde", e já 
foi concebido incorporando critérios de 
eco-eficiencia e tecnologías Iimpas. 

Conclusoes 



Princípios 

8. A execucáo da política ambiental 
nos bancos requer a crial;áo e 
treinamento de equipes específicas 
dentro dos seus quadros. 

9. A eliminal;áo de desperdícios, a 
eficiencia energética e o uso de 
materiais reciclados sao práticas 
que devem ser estimuladas em 
todos os níveis operacionais. 

10. Os princípios aqui assumidos 
devem constituir compromisso de 
todas as institui~oes financeiras. 

Indicadores de cumprimento 

• Unidades de MA. 
• Capacitacáo de funcionários. 

• RegulaQóes intemas. 

• Outros. 

• Artlcuacáo entre bancos. 

~... 
o_.
01>,

Meios de verific89io 

Gerencia Executiva de Meio Ambiente 
e Intra-Estrutura. 

Conclusoes 

Essa Gerencia Executiva elabora a 
normatividade aplicável a todas as 
operaeóes do banco, que exigem 
licencia mento ambiental. Cada Estado 
da área de abrarqéncía do BNB tem 
uma superintendencia estadual, que 
atende todas as ooeracoes e as 
agencias desse Estado. Essas 
superintendencias recebem as 
orientacóes na Gerencia Executiva e as 
aplicam. A Gerencia é consultada 
quando surge algum problema em nwel 
local, e é quem tem a última palavra da 
deñncao das slíuacóes que implicam 
em temas ambientais. 

Náo há indicadores. 

Nao há indicadores. 



Diagnóstico de Cumprimento da Carta de Princípios do Protocolo Verde - Banco da Amazonia 

Principios 

1. A protec;:ao ambiental é um dever 
de todos que desejam melhorar a 
qualidade de vida no planeta e 
extrapola qualquer tentativa de 
enquadramento espac;:o-temporal. 

2. Um setor flnanceiro dinamico e 
versátil é fundamental para o 
desenvolvimento sustentável. 

3. O setor bancário deve privilegiar 
de forma crescente o financiamento 
de projetos que nao sejam 
agressivos ao meio ambiente ou 
que apresentem características de 
sustentabilidade. 

4. Os riscos ambientais devem ser 
considerados nas análises e nas 
condic;:óes de financiamento. 

Indicadores de cumplimento 

o Polñlcas deciaradás de Bancos. 
o Convenios firmados intemacionais. 
o Outros. 

o Evolucáo da carteira total. 
o Mudanc;:as de polñicas pró­
ambientais. 

o Linhas ambientais. 
o Carteira verde. 
o Carteira semi-verde (sansamento, 
reflorestamento etc). 

o Precessos de EIA. 
o Processos relevantes. 

Meios de verifica(:8o 

• Fundo Constitucional. 
• Banco Mundial. 
• PRONAF.'8 

• Apresenta e\OllIYáo muito lenta. 

o PRONAF - Floresta, FNO - Floresta. 

o Licenciamento ambiental. 

Conclus6es 

As normas operacionais dos créditos 
de fomento obedecem aos principios 
do fundo constitucional, e no arto 3 se 
prevé a preservacáo ambiental. 
Existe carta de intenc;:áes com o Banco 
Mundial para acóes voftadas á 
sustentabilidade. 

o bancosó agora está consolidando 
agora (2005) a efetivalfáode uma 
unidadepara trabalharcom a gestao 
ambientaldos projetos, ou seja, dez anos 
depois da assinatura do Protocolo Verde. 

Sáo Iinhas de crédito claramente 
ambientais, pois térn a funcáo de 
explorar recursos racionalmente. (ver 
Plano FNO 2005-2007). 

o Banco só financia o projeto que 
estiver com o licenciamento ambiental, 
o usuário vai se dirigir ao órgáo 
ambiental, e solicitá-Io. 

18 O PRONAF - Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar através dos recursos do FNO, busca a prornocáo do desenvolvimento rural a partir do fortalecimento da agricultura familiar 
no Brasil. 



Princípios 

5. A gestao ambiental requer a 
ado~ao de práticas que antecipem e 
previnam degrada~oes do meio 
ambiente. 

6. A participa~ao dos clientes é 
imprescindível na ccndueñc da 
política ambiental dos bancos. 

7. As leis e regulamenta~oes 

ambientais devem ser aplicadas e 
exigidas, cabendo aos bancos 
participar da sua divulga~ao. 

Indicadores de cumprimento 

• Estudos ad hoc. 
• Práticas operativas. 

• Comités de clientes. 

• Rela((oes com ONGs verdes. 

• Adaptacáo as leis. 

• Processos em vigor. 

Meios deverifica~áo 

• Sistema de gestao Ambiental ainda 
em fase de irnplantacáo. 

• Nao existe comité de clientes. 
• Existe relacáo frouxa com ONGs. 

• l.eqlslacáo ambiental respeitada. 

• Reserva Legal. 

Conclusóes 

Vai ser implantado a partir da 
lrnplamacáo da unidade de meio 
ambiente. 

Quando ainda existia o Programa de 
Desenvolvimento do Extrativismo 
Vegetal, existiam reunóes de rotina 
com ONGs. Hoje a relacáo está 
parada. 

o Banco articula as suas acóes 
observando, seja licenciamento 
ambiental vem da Lei Ambiental de 
1981, a questáo da reserva legal vem o 
Código Florestal anterior a própria Lei 
Ambiental (1965, 4.771) e as 
ResolU9oes do CONAMA 001, 237. O 
banco trabalha articulado com as 
legisla((oes em nivel Federal e 
Estadual: Secretarias Estaduais e o 
IBAMA, Ministério do Meio Ambiente, 
nos seus diversos departamentos. 

O Banco nao financia qualquer 
atividade de agropecuária que implique 
em desmatamento, ou seja, retirada de 
parte florestal. Rrestringe a acáo 
financiadora em atividades que 
impliquem desmatamento. Na 
Amazonia vocé tem 80% que nao pode 
fazer corte raso e 20% que vecé pode, 
mesmo os 20% o banco nao financia. 



Principios 

8. A execucáo da política ambiental 
nos bancos requer a cria~ao e 
treinamento de equipes específicas 
dentro dos seus quadros. 

9. A elimina~ao de desperdícios, a 
eficiencia energética e o uso de 
materiais reciclados sao práticas 
que devem ser estimuladas em 
todos os níveis operacionais. 

10. Os princípios aqui assumidos 
devem constituir compromisso de 
todas as institui~óes financeiras. 

Indicadores de cumprimento Meiosde verifiC8QB.o 

• Unidades de MA. . Em tmptantacáo. 

• Capacttacáo de funcionários. 

• Regulac6es internas. Em implantacáo. 

• üutros. 

• Artícuacáo entre bancos. Nao existe. 

Conclusóes 

Está sendo implantada uma unidade 
ambiental, que Ierá a tuneao de criar 
um sistema de gestao ambiental e 
lazer treinamentos especfficos junto aos 
luncionários. 

Ele incentiva ainda de luncionários em 
congressos, e seminários sobro o tema 
"meio ambiente". Antes da criacáo da 
unidade, quando o grupo retomar vai 
haver treinamentos específicos para 
todo os luncionários envolvidos com a 
nova unidade: treinamentos de 
analistas, treinamento do pessoal que 
elabora os projetos, e externos ao 
banco. 

Nao há interface ou articulacáo entre o 
Banco da Amazonia e outros bancos 
lederais sobre o tema melo ambiente. 
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Diagnóstico de Cumprimento da Carta de Princípios do Protocolo Verde - FINEP 

Princípios 

1. A proteeáo ambiental é um dever 
de todos que desejam melhorar a 
qualidade de vida no planeta e 
extrapola qualquer tentativa de 
enquadramento espacc-temporal. 

Indicadores de cumprimento 

• Polñicas declaradas de bancos. 
• Convenios firmados internacionais. 

·Outros. 

Meios de Verifica~áo 

• Fundos Setoriais" 
• Acóes transversais 

• CT AERO 
• CTAGRO 
• CT AMAZONIA 
• CTBIOTEC 
• CT ENRG 
• CT ESPACIAL 
• CTHIDRO 
• CT INFO 
• CT INFRA 
• CTMINERAL 
• CT PETRO 
• CTSAÚDE 
• CT TRANSPORTE 

• FUNTIEL 
• OUTRAS FONTES 
• VERDE E AMARELO 

Conclusoes 



Princípios 

2. Um setor financeiro djnámico e 
versátil é fundamental para o 
desenvolvimento sustentável. 

3. O setor bancário deve privilegiar 
de forma crescente o financiamento 
de projetos que nao sejam 
agressivos ao meio ambiente ou 
que apresentem características de 
sustentabilidade. 

Indicadores de cumprimento 

• Evolucáo da carteira total. 

• Mudaocas de políticas pró­
ambientais. 

• Linhas ambientais. 

• Carteira verde. 
• Carteira semi verde (saneamento, 
reflorestamento etc.). 

Meios de verifica~ao 

• Apresenta svolucáo vinculada as 
carteiras dos fundos setoriais. 

• CT HIDRO 
• CT AMAZONIA 

• CT PETRa 
• CT ENERG 

Conclusóes 

Nao existe uma única metodologia para 
tratar dos assuntos ambientais. Na 
verdade, trata-se os assuntos relativos 
ao meio ambiente de uma forma 
diversificada e o impacto e as políticas 
sao muito vinculadas aos programas 
especílicos da casa. Por exemplo, o 
programa da Ciencia e Tecnologia na 
Amazónia, tem vincuiacáodireta com 
as políticas de preservacáo do meio 
ambiente. SÓ que elas nao térn 
nenhuma influencia na atividade dos 
outros fundos. Cada fundo, cada 
atividade de apoio económico ou cada 
programa segue as díretrízes da 
origem dos recursos. Geralmente a 
origem do recurso financeiro define as 
diretrizes de cada um dos programas. 

O CT HIDRO destina-se a financiar 
estudos e projetos na área de recursos 
hídricos, para aperfeicoar os diversos 
usos da água, de modo a assegurar a 
atual e as futuras gera90es alto padráo 
de qualidade e utiliza9ao racional e 
integrada, com vistas ao 
desenvolvimento sustentável e a 
prevencáo e defesa contra fenómenos 
hidrológicos críticos ou devido ao uso 
inadequado de recursos naturais. Os 
recursos sao oriundos da 
compensacáo financeira atualmente 
recolhida pelas empresas geradoras 
de energia elétrica. 
Outros fundos podem ser vistos como 
cartei ras semi-verdes pois causarn 
impactos ambientais diretos e sao 
regulados com maior intensidade. 

·
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PrinCípios Indicadores decumprimento Meios de verifica~ao ConclusOes 

o foco do CT AMAZONIA é o fomento 
de atívidades de pesquisa e 
desenvolvimento na regiao amazónica, 
conforme projeto elaborado pelas 
empresas brasileiras do setor de 
informática instaladas na Zona Franca 
de Manaus. 

O CT PETRa foi o primeiro Fundo, 
criado em 1999. Seu objetivo é 
estimular a inovacáo na cadeia 
produtiva do setor de petróleo e gás 
natural, a íorrnacáo e quajñcacño de 
recursos humanos e o desenvolvimento 
de projetos em parceria entre 
empresas e universidades, instituicóes 
de ensino superior ou centros de 
pesquisa do país, visando ao aumento 
da producáo e da produtividade, a 
reducáo de custos e preces e a 
melhoria da qualidade dos produtos do 
setor. 

O CT ENERG é destinado a financiar 
programas e projetos na área de 
energia, especialmente na área de 
eficiencia energética no uso final. A 
éntase é na arfículacáo entre os gastos 
diretos das empresas em P&D e a 
definicác de um programa abrangente 
para enfrentar os desafios de longo 
prazo no setor, taís como fontes 
alternativas de energia com menores 
custos e melhor qualidade e rsducáo 
do desperdjc¡o, além de estimular o 
aumento da competitividade da 
tecnologia industrial nacional. 



Indicadores de cumplimento Melos de veriflcac;íío ConclusóesPrincípios 

4. Os riscos ambientais devem ser o Processos de EIA. o Licenciamento ambiental. A FINEP como um órgao de lomento, 
considerados nas análises e nas o Processos relevantes. exige, para que se laya um repasse de 
condigóes de financiamento. recurso, as certilicayóes de meio 

ambiente. 

5. A gestao ambiental requer a o Estudos ad hoc. o Nao existe um sistema de gestao o que existe sao relatórios de análise 
adogao de práticas que antecipem e o Práticas operativas. ambiental. com indicadores de impactos 
previnam degradagóes do meio ambientais e uso dos recursos naturais. 
ambiente. Mas, eles nao sao um sistema de 

gestao próprío. 

6. A participagao dos clientes é o Comités de clientes. o Nao existe comité de clientes. As articulacóes que a FINEP trava sao 
imprescindivel na eondueéo da o Relayoes com ONGs verdes. • Nao existe relacáo com ONGs. puramente institucionais como 
política ambiental dos bancos. Ministério do Meio Ambiente e o 

IBAMA. 

7. As leis e regulamentagóes o Adaptacáo as leis, o Leqislacáo ambiental nao é divulgada Apesar de existir uma área de 
ambientais devem ser aplicadas e o Processos em vigor. junto aos clientes e luncionários. cornunlcacáo (DECOM), que tem 
exigidas, cabendo aos bancos inclusive um jornal interno. Sendo 
participar da sua divulgagao. responsável pela página da FINEP. 

Mas, nao se tem /egislay6es dentro da 
página que sejam especfficas, a nao 
ser aquelas relacionadas com a 

-n 
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8. A execucáo da política ambiental 
nos bancos requer a criagao e 
treinamento de equipes específicas 
dentro dos seus quadros. 

o Unidades de MA. 
o Oapacitacáo de luncionários. 

o Nao existe um unidade ambiental 
responsável pela gestao dos lundos 
setoriais. 

empresa. 

Os luncionários que trabalham com os 
lundos que térn ayoes ambientais térn 
a oportunidade de lazer cursos na área 
ambiental. Por exemplo, aqueles que 

~ s 
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trabalham com energia nuclear tém que ~ 
lazer necessariamente cursos 
especfficos para que eles possam ~ 
melhor opinar sobre os projetos que 
estáo acompanhando. Mas, nao existe 
um curso geral de polñlca ambiental 
dentro da FINEP. 



Princípios 

9. A ellmlnacéo de desperdicios, a 
eficiencia energética e o uso de 
materíais reciclados sao práticas 
que devem ser estimuladas em 
todos os niveis operacionais. 

10. Os principios aqui assumidos 
devem constituir compromisso de 
todas as institui~óes financeiras. 

Indicadores de cumprimento Meios de verifica9iio 

o Regula96es internas. o Cornissáo Interna de Polftica 
o Outros. Ambiental (CIPA). 

• Artlcuacáo entre bancos. o Nao existe. 

Conclusoes 

A CIPA é responsável pela recírcuacao 
do ar interno aempresa, da polñíca de 
contarniracáo de partículas, da 
requlameraacáo do fumo fora das 
áreas de trabalho, do acesso ou das 
áreas de escape de cada andar, tem 
urna JegísJa9ao própria para 
lluminacáo, qualidade do ar, qualidade 
sonora etc. 

Nao há interface ou articulacáo entre a 
FINEP e outros bancos federáis sobre 
o tema meio ambiente. 



Anexos 

Pesquisa 

Avaliacáo do Protocolo Verde 2000-2004 
FLACSO-MMA 

Roteiro Geral de Entrevista 

Observacóes: 

a) Gravar, quando possível, os depoimentos. 

b) Registrar data e local da entrevista, nome e atividade do 
informante, nome do{a) entrevistador{a). O formulário deverá 
incluir dados referidos ao entrevistado, que incluam 
responsabilidades do cargo, a forrnacáo profissional e a 
experiéncia anterior na área ambiental. 

e) Citar, nas fontes do relat6rio final, as entrevistas realizadas. 

d) Adequar as questóes a seguir ao perfil dos entrevistados 
efetivamente consultados. 

e) Adaptar a "linguagem" das questóes de forma a tornar as 
perguntas compreensíveis aos entrevistados. 

f) Cuidar para nao induzir as respostas dos entrevistados. 

g) Na medida do possível, buscar levantar inforrnacóes im­
pressas adicionais sobre as políticas ambientais desenvolví­

das pelo Banco considerado (relat6rios, desempenhos, ma­
terial de divulgacáo etc.). 



1 - Questóes Gerais 

• Em relacáo as políticas ambientais desenvolvidas pelo Banco 

A - Questóes operacionais 

1 - Que mecanismos e instrumentos foram criados pelo Banco 
para náo financiar atividades que agridam o meio ambiente? 

Que medidas/critérios preventivos ou compensatórios (EIN 
RIMA, certificacáo ISO ambiental etc.) sao exigidas pelo 

Banco para o financiamento de projetos? 

2 - Que acóes articuladas com outras leqislacóes vigentes no 

país/Estado e com órgáos ambientais locais/regionais estáo 
em prática? O Banco participa em articulacóes de protecáo 

ambiental com o setor produtivo, agencias ambientais e 
governos locais? 

3 - O Banco opera alguma linha de crédito específica para 
projetos voltados ao meio ambiente? Existem condicóes 

especiais para tais financiamentos (taxas de juros, carencia, 
prazo de financiamento etc.)? Qual sua importáncia relativa 

no montante total do Banco? 

4 - O Banco realiza verificacáo "in situ" dos licenciamentos 
ambientais que apresentam seus candidatos a crédito? 

5 - O Banco realiza verificacáo "a posteriori" dos impactos 
ambientais dos projetos que foram financiados? 

6 - Já teve casos de clientes ou de projetos rejeitados pelo 

banco por motivos ambientais? Em caso afirmativo, poderia 
dar exemplos? (náo é necessário identificar nominalmente)? 

7 - O banco financia projetos para empresas realizarem políticas 
corporativas relacionadas com critérios de "ecoeficiéncia", como 

práticas para reduzir o consumo de recursos naturais, água e 
energia, reciclagem de resíduos sólidos etc.? 

8 - Já teve casos de clientes ou projetos punidos por nao 
cumprir as normas de protecáo ambiental previstas? Em caso 

afirmativo, poderia dar exemplos do procedimento seguido 
pelo banco (náo é necessário identificar nominalmente)? 



B - Política Corporativa 

9 - Existeum departamento ou unidade administrativa ambiental 
no Banco? Qua! o seu relacionamento com as demais áreas? 
Se existir, qual o tamanho (absoluto e relativo) da unidade 
especializada em meio ambiente do banco, sua posicáo no 
organograma, se existem manuais de procedimentos ou de 
orientacáo em acóes ambientais, quem os elaborou etc.? 

10- Essas unidades estáo presentes em que níveis:só na agencia 

central? Ou nas agencias locais? Quais as formas de execucáo 

e acompanhamento locais do setor ambienta! do banco? 

11 - O Banco promove ou orienta seu corpo de funcionários 

a participar de alguma política/programa para capacitacáo/ 
treinamento em temas relativos aquestáo ambiental? Em caso 
afirmativo, qual a freqüéncia? 

12 - O Banco trabalha com dívulgacáo junto aos clientes da 

leqislacáo ambiental? O tema ambiental aparece na 

publicidade institucional do banco? 

13 - Qual a definicáo ou critérios de sustentabilidade 
ambiental, adotados pelo Banco para as suas operacóes? 

14 - O banco tem práticas internas aplicando a nocáo de 

"ecoeficiéncia"? Tem sistemas internos de gestan ambiental? 
Quais? Em que nível o banco promove acóes internas como 

reciclagem de resíduos, coleta seletiva, controle de emissáo 

de gases da frota de veículos etc.? 

C - Responsabilidades socioambientais 

15 - Qual a sua avaliacáo das acóes do Banco na área
 

ambiental? Aspectos positivos e negativos.
 

16 - Quais efeitos tiveram ou estao tendo o Protocolo Verde
 
e as políticas ambientais dos bancos federais sobre o setor
 
privado (financeiro ou produtivo)?
 

17 - Poderia nos dar exemplos de acóes ou de projetos que
 
deram certo nesta área? Quais sao as razóes do sucesso?
 



18 - Poderia nos dar exemplos de acóes ou de projetos que 
nao deram certo nesta área? Quais sao as raz6es do fracasso? 

19 - O Banco mantém contatos regulares com organizacóes 
ambientalistas da sociedade civil? 

20 - O Banco já recebeu reclamacóes ou queixas de conteúdo 
ambiental contra clientes ou projetos por ele financiados? 
(sejam encaminhadas diretamente, em audiencias públicas, 
procedentes de processos judiciais etc). A instituicáo disp6e 
de mecanismos de resolucáo de conflitos para os casos em 
que haja questionamentos sobre os impactos sociais e 
ambientais de empreendimentos viabilizados pelo banco? Por 
exemplo, se prefere eleger um foro local (do Judiciário) ou se 
preferem mecanismos como a mediacáo, a arbitragem, ou 
ainda urna outra modalidade de resolucáo de conflitos? 

21 - Em que medida as tendencias financeiras internacionais 
sobre responsabilidade socioambiental dos investimentos térn 
repercussáo? Há correspondencia entre os movimentos do 
setor financeiro no campo nacional com os do campo interna­
cional? Explique. 

22 - Asmedidas de salvaguardas ambientais e sociais comp6em 
um único conjunto de condicionantes ao investimento ou sao 
tratadas de forma distinta pela instituicáo financeira? Explique. 



2 - Quadro diagnóstico 

1. A prote\;ao ambiental é um 
dever de todos que desejam 
melhorar a qualidade de vida 
no planeta e extrapola qualquer 
tentativa de enquadramento 
espaco-temporal, 

2. Um setor financeiro dinamico 
e versátil é fundamental para o 
desenvolvimento sustentável. 

3. O setor bancário deve 
privilegiar de forma crescente o 
financiamento de projetos que 
nao sejam agressívos ao meio 
ambiente ou que apresentem 
características de 
sustentabilidade. 

4. Os riscos ambientais devem 
ser considerados nas análises 
e nas condlcees de 
financiamento. 

S.A gestao ambiental requer a 
adocño de práticas que 
antecípem e prevínam 
degrada\;oes do meio ambiente. 

6. A participa\;ao dos clientes é 
imprescindível na conducác da 
politica ambiental dos bancos. 

7. As leis e regulamenta\;oes 
ambientais devem ser aplicadas 
e exigidas, cabendo aos 
bancos participar da sua 
divulga\;ao. 

8. A execucae da politica 
ambiental nos bancos requer a 
cria\;iío e treinamento de 
equipes especificas dentro dos 
seus quadros. 

9. A elimina\;iío de desperdicios, 
a eficiéncia energética e o uso 
de materiais reciclados sao 
práticas que devem ser 
estimuladas em todos os niveis 
operacionais. 

10. Os principios aqui 
assumidos devem constituir 
compromisso de todas as 
institui\;oes financeiras. 

•... ·~~iQ~~é .••·.. 
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• Poldicas declaradas 
de Bancos 
• Convenios firmados 
intemacionais 
·Outros 

• Evo1UCf8.0 da carteira 
total 
• Muda~as de 
polfticas pró-ambientais 

• Linhas ambientais 
• Carteira-verde 
• Carteira semi verde 
(saneamento, 
reflorestamento, etc) 

• Processos de EIA 
• Processos relevantes 

• Estudos ad hoc 
• Práticas operativas 

• Comités de clientes 
• RelaQ6es com ONGs 
verdes 

• Adaptacáo as leis 
• Processos em vigor 

• Unidades de MA 
• Capacltacáo de 
funcionários 

• RegulaQ6es internas 
·Outros 

• Arñculacáo entre 
bancos 



3 - O Protocolo Verde 

Carta de Princípios para o Desenvolvimento 
Sustentável 

Os bancos abaixo assinados reconhecem que podem cumprir 
um papel indispensável na busca de um desenvolvimento sustentável 
que pressuponha urna contínua melhoria no bem-estar da sociedade 
e da qualidade do meio ambiente. Para tanto, propóern-se a 
empreender políticas e práticas bancárias que estejam sempre e cada 
vez mais em harmonia com o objetivode promover um desenvolvimento 
que nao comprometa as necessidades das gerac;oes futuras. 

Princípios Gerais do Desenvolvimento Sustentável: 

1. A protecáo ambiental é um dever de todos que desejam 
melhorar a qualidade de vida no planeta e extrapola qualquer 
tentativa de enquadramento espaco-ternporal, 

2. Um setor financeiro dinámico e versátil é fundamental para 
o desenvolvimento sustentável. 

3. O setor bancário deve privilegiar de forma crescente o 
financiamento de projetos que nao sejam agressivos ao meio 
ambiente ou que apresentem características de sustentabilidade. 

4. Os riscos ambientais devem ser considerados nas análises 
e nas condicóes de financiamento. 

5. A gestáo ambiental requer a adocáo de práticas que 
antecipem e previnam deqradacóes do meio ambiente. 

6. A participacáo dos clientes é imprescindível na conducáo 
da política ambiental dos bancos. 

7. As leis e regularnentacóes ambientais devem ser aplicadas 
e exigidas, cabendo aos bancos participar da sua divulgacáo. 

8. A execucáo da política ambiental nos bancos requer a criacáo 
e treinamento de equipes específicas dentro dos seus quadros. 

9. A eliminacáo de desperdícios, a eficiencia energética e o 
uso de materiais reciclados sao práticas que devem ser 
estimuladas em todos os níveis operacionais. 



10. Os princípios aqui assumidos devem constituir compromisso 
de todas as instituícóes financeiras. 

Assinam,
 

Banco do Brasil S.A.
 

Caixa Económica Federal
 

Banco do Nordeste do Brasil S.A.
 

Banco da Amazónia S.A.
 

Banco Nacional de Desenuoluimento Económico e Social
 

4 - PNUMA-IF 

Declaracáo Internacional do Banco sobre 
Ambiente' e Desenvolvimento Sustentável 

(Sustain-Ability) 

Nós, membros do setor dos servicos financeiros, reconhece­
mos que o Desenvolvimento Sustentável depende de urna interacáo 
positiva entre o desenvolvimento económico e social, e a salvaguar­
da do ambiente, a fim de equilibrar a satísfacáo dos interesses das 

gerac;6es atuais e futuras. Reconhecemos, para além disso, que o 

Desenvolvimento Sustentável é da responsabilidade coletiva dos go­
vernos, empresas e cidadáos, Para atingir objetivos ambientais co­

muns, estamos decididos a trabalhar em cooperacáo com estes ato­

res sociais no contexto dos mecanismos de mercado. De referir que 

em fins de 1998 mais de 100 instituicóes financeiras já tinham ade­
rido publicamente a esta Declaracáo tendo também mais de 75 se­
guradoras adotado um compromisso idéntico (Insurance Industry 

Initiative on the Environment). Nao se trata apenas de saber o que 

pode o setor financeiro fazer pelo ambiente mas o que urna atuacáo 
ambientalmente responsável pode conseguir para o setor do Banco e 
Seguros, com a operacíonalízacáo dos princípios da Declaracáo num 
contexto de crescente preocupacáo ambiental e da mais estrita regu­
lamentacáo global. 



Compromisso com o Desenvolvimento Sustentável 

Encaramos o Desenvolvimento Sustentável como um aspecto 
fundamental de urna sólida gestáo empresarial. Acreditamos que o 
Desenvolvimento Sustentável pode ser mais facilmente conseguido 
no contexto do funcionamento dos mercados, de uma apropriada 
rcgulamentacáo e de instrumentos económicos eficientes. Os 
governos de todos os países tém um papel de lideranca no 
estabelecimento e reforce de valores e prioridades ambientais comuns 
de longo prazo. Consideramos os servicos do setor financeiro como 
uma importante contríbuícáo para o Desenvolvimento Sustentável 

em associacáo com os outros setores económicos. Reconhecemos 
no Desenvolvimento Sustentável um compromisso empresarial e uma 
componente do nosso empenho na cidadania empresarial. 

Gestáo Ambiental e Instítuicóes Financeiras 

1. Subscrevemos a abordagem precaucionária da gestao 
ambiental centrada na antccipacáo e prevcncáo da 
degradacáo ambiental. 

2. Estamos decididos a cumprir a regulamentacáo ambiental 
aplicável as nossas atividades e servícos empresariais em 
níveis local, nacional e internacional. 

3. Esforcar-nos-emos por integrar as quest6es ambientais nas 
nossas atividades, práticas de gestao e outras decis6es 
empresariais, em todos os mercados. 

4. Reconhecemos que a identificacáo e quantificacáo dos ris­
cos ambientais devem fazer parte do processo normal de ava­
liacáo e gestao dos riscos, tanto nas atividades domésticas 
como internacional. Em relacáo aos nossos clientes, conside­
ramos que a conforrnidade com a regularnentacáo ambiental 
aplicável e a utilízacáo de práticas ambientalmente seguras 
sao importantes fatores da demonstracáo de uma gestáo em­
presarial eficiente. 

5. Empenhar-nos-emos na aplicacáo das melhores práticas de 
gestao ambiental, incluindo eficiencia energética, reciclagem 



e prevencáo dos resíduos na origem. Procuraremos estabele­

cer relacóes empresariais com parceiros, fornecedores, e enti­

dades subcontratadas que, similarmente, adotem elevados 
padróes ambientais. 

6. Tencionamos atualizar periodicamente os nossos métodos 

para lhes incorporar os desenvolvimentos relevantes em ma­

téria de gestáo ambiental. Encorajamos o setor dos servicos 
financeiros a realizar investigacáo neste domínio e em áreas 

com ele relacionadas. 

7. Reconhecemos a necessidade de realizar periodicamente 

auditorias ambientais internas, e de avaliar as nossas próprias 

atividades face aos objectivos ambientais. 

8. Encorajamos o setor dos servícos financeiros a desenvolver 

produtos e servicos que promovam a salvaguarda ambiental. 

Sensfbíllzacáo do público e comunicacáo 

1. Recomendamos as instituicóes financeiras que elaborem 

e publiquem urna declaracáo da sua política ambiental e que, 

periodicamente, comuniquem as medidas que adotaram para 
promover a Integracáo das questóes ambientais nas suas 

atividades. 

2. Partilharemos a informacáo disponível com os clientes de 

modo a permitir-lhes reforcar as suas próprias capacidades 

para reduzir riscos ambientais e promover o desenvolvimen­

to sustentável. 

3. Encorajaremos a abertura e diálogo em matéria de questóes 

ambientais com audiencias relevantes, incluindo acionistas, 

empregados, clientes, governo e público em geral. 

4. Pedimos ao Programa das Nacóes Unidas para o Ambiente 

(PNUA) para ajudar o setor dos servícos financeiros a 

promover os princípios e objetivos da presente Declaracáo 
fornecendo-lhes a ínformacáo pertinente que dispóe sobre o 

Desenvolvimento Sustentável. 



5. Encorajamos as outras instituicóes financeiras a apoiar a 
presente Declaracáo e comprometemo-nos a partilhar com elas 
as nossas experiencias e conhecimentos por forma a difundir 
as melhores práticas. 

6. Trabalharemos periodicamente com o PNUA para apreciar 
os sucessos obtidos na implementacáo desta Declaracáo que 
será revista quando apropriado. 

Convite a assinar a Declaracáo: 

Nós, abaixo assinados, aprovamos os princípios anunciados 
nesta Declaracáo e esforcar-nos-emos para assegurar que as nossas 
políticas e atividades empresariais promovem a salvaguarda do 
ambiente e o Desenvolvimento Sustentável. 

5 - Os Princípios do Equador 

Uma abordagem do setor para institui~óes financeiras 
sobre determina~ao, avalia~ao e gerenciamento de risco 
ambiental e social em financiamento de projetos. * 

Preámbulo 

o financiamento de projetos desempenha um papel impor­
tante no desenvolvimento financeiro em todo o mundo. Ao propor­
cionar financiamentos, particularmente em mercados emergentes, 
os financiadores de projetos freqüentemente deparam-se com ques­
toes de política ambiental e social. Reconhecemos que nosso pa­
pel, como financiadores, proporciona oportunidades significativas 
de promover gestáo ambiental e desenvolvimento com responsabi­
lidade social. 

Ao adotar esses princípios, procuramos garantir que os 
projetos que financiamos sejam desenvolvidos de forma socialmente 
responsável e reflitam as práticas de gestáo ambiental. 

* Traducáo nao-oficial 



Acreditamos que a adocáo e a aplicacáo desses princípios 

oferecarn benefícios significativos para nós mesmos, para nossos 
clientes e para outras partes envolvidas. Esses princípios estirnularáo 

nossa habilidade de documentar e gerenciar os riscos relacionados a 
questóes ambientais e sociais associados ao projeto que financiamos, 
permítíndo-nos, assim, um engajamento pró-ativo com nossas partes 

envolvidas nas questóes de política ambiental e social. O respeito a 
esses princípios nos permitirá trabalhar com nossos clientes no que 
diz respeito a suas questóes de política social e ambiental relacionadas 
a seus investimentos nos mercados emergentes. 

Espera-se que esses princípios sirvam como base e como um 
padráo comum para a implernentacáo de nossos procedimentos e 

padrees individuais e internos relacionados a questóes sociais e 

ambientais para nossas atividades de financiamento de projetos 

em todos os setores do ramo, de forma global. 

Ao adotar essesprincípios, encarregamo-nos de revisar 

cuidadosamente todas as propostas para as quais nossos clientes 

solicitam financiamento de projetos. Nao forneceremosempréstimos 
diretamente a projetos cujo solicitante nao irá ou nao possa concordar 

com nossas políticas e procedimentos ambientais e sociais. 

Declaracáo de Princípios 

Forneceremos empréstimos diretamente a projetos nas 
seguintes circunstáncias: 

1. Classificamos o risco de um projeto de acordo com as 
diretrizes internas que se baseiam nos critérios de selecáo 

ambiental e social da IFC, conforme descrito em documento 

anexo a estes princípios (Documento 1). 

2. Para todos os projetos das categorias A e B, o solicitante 
deverá ter concluído urna Avaliacáo Ambiental, cuja prepara­

cáo seja consistente com o resultado de nosso processo de clas­
sificacáo e satisfaca nossas questóes ambientais e sociais mais 
importantes identificadas durante o processo de classificacáo. 



3. No contexto da área de atuacáo do projeto, conforme for o 
caso, o relatório de Avaliacáo Ambiental deverá tratar das 

seguintes quest6es: 
a) avaliacáo das condicóes ambientais e sociais básicas;
 
b) exigencias de acordo com as leis e regulamentacóes do
 
país em questáo, tratados e acordos internacionais
 

aplicáveis;
 
c) desenvolvimento sustentável e utilizacáo de recursos
 

naturais renováveis;
 
d) protecáo da saúde humana, de propriedades cuIturais
 

e da biodiversidade, incluindo espécies arneacadas e
 
ecossistemas sensíveis;
 
e) utilizacáo de substancias perigosas;
 
f) principais riscos;
 
g) saúde e seguranca no trabalho;
 
h) prevencáo contra incendio e seguranca a vida;
 
i) impactos socioeconórnicos;
 
j) aquisicáo e utilizacáo de terras;
 

k) repovoamento involuntário;
 
l) impactos em povos e comunidades nativas;
 
m) impactos cumulativos sobre projetos existentes, sobre
 
o projeto proposto e sobre projetos futuros previstos;
 
n) partícipacáo das partes afetadas na elaboracáo, revisáo
 
e implementacáo do projeto;
 
o) consideracáo de alternativas ambientais e sociais
 
exeqüíveis;
 
p) producáo, distribuicáo e utilízacáo eficiente da energia;
 

q) prevencáo a poluicáo e minimizacáo de resíduos, con­

troles de poluicáo (efluentes líquidos e emiss6es aéreas) e
 
gerenciamento de resíduos sólidos e químicos.
 

Observacáo: em cada caso, a Avalíacáo Ambiental de verá 
estar de acordo com a legislacáo aplicável do país em questáo 
e com as autorízacóes exigidas pelo projeto. A1ém disso, deve­

rá ser feita referencia aos padr6es mínimos aplicáveis, de acor­

do com as diretrizes do Banco Mundial e da IFe quanto a 



prevcncáo e adiminuicáo da poluicáo (Documento I1I) e, para 

projetos localizados em países de baixa e média renda confor­

me definido pelos indicadores de desenvolvimento do Banco 

Mundial (http://www.worldbank.org/data/countryc1ass/ 

classgroups.htm), a Avaliacáo Ambiental deverá ainda levar 

em consideracáo as políticas de protecao aplicáveis da IFe 
(Documento II). Em cada caso, a Avaliacáo Ambiental deverá 

tratar, a nosso critério, da concordáncia geral do projeto com 

(ou variacóes justificadas sobre) as respectivas diretrizes e 

políticas de protecáo acima mencionadas. 

4. Para todos os projetos da categoria A e, conforme for consi­

derado apropriado, para os projetos da categoria B, o solicitante 

ou especialista terceirizado deverá ter preparado um Plano de 

Gestáo Ambiental que seja baseado nas conc1us6es da Avalia­

cáo Ambiental. O Plano de Gestáo Ambiental deverá tratar de 

solucóes, planos de acáo, monitoramento, gerenciamento de 

riscos e cronogramas. 

5. Para todos os projetos da categoria A e, conforme for consi­

derado apropriado, para os projetos da categoria B, é satisfatório 

que o solicitante ou especialista terceirizado tenha consultado, 

de forma estruturada eculturalmente adequada, os grupos afe­

tados pelo projeto, inc1uindo pavos nativos e ONGs locais. A 

Avaliacáo Ambiental, ou um resumo dela, deverá ter sido 

disponibilizada ao público por um período mínimo razoável, 

em idioma local e de forma culturalmente adequada. A Avalia­

cáo Ambiental e o Plano de Gestáo Ambiental deveráo consi­

derar tais consultas e, para os projetos da categoria A, seráo 

submetidos a revisáo de um especialista independente. 

6. O solicitante terá assumido o compromisso de: 

a) cumprir o Plano de Gestáo Ambiental na construcáo e 

operacáo do projeto; 

b) fornecer relatórios regularmente, preparados por pessoal 

interno ou especialistas terceirizados, de acordo com o 

Plano de Gestáo Ambiental; 



c) quando aplicável, desativar as instalacóes de acordo 
com um Plano de Desativacáo combinado. 

7. Conforme necessário, os financiadores deveráo apontar 
um especialista ambiental independente para fornecer servicos 
adicionais de monitoramento e elaboracáo de relatórios. 

8. Nas circunstáncías em que o solicitante nao cumprir com 
os seus compromissos ambientais e sociais, de forma que 
haja quaisquer dívidas financeiras pendentes, compromete­
remos o solicitante a empreender esforcos para buscar solu­
cóes, a fim de que ele cumpra seu compromisso. 

9. Estes princípios aplicam-se a projetos com um custo total 
de SO milhóes de dólares ou mais. 

As instituicóes que os adotam consideram estes princípios 
como um padráo para desenvolver práticas e políticas individuais 
e internas. Da mesma forma que ocorre com todas as políticas 
internas, estes princípios nao criam quaisquer direitos ou obriqacóes 
para pessoas públicas ou privadas. Os bancos estáo adotando e 
implementando estes princípios de forma voluntária e independente, 
sem depender ou recorrer a IFC ou ao Banco Mundial. 

Documento 1:
 
Processo de Selecáo Social e Ambiental
 

A selecáo ambiental de cada projeto proposto deve ser reali­
zada para determinar a extensáo e o tipo adequados de Avaliacáo 

Ambiental. Os projetos propostos seráo classificados em urna das 
tres categorias, dependendo do tipo, localizacáo, sensibilidade e 
escala do projeto e da natureza e magnitude de seus possíveis im­
pactos ambientais e sociais. 

Categoría A: um projeto proposto é classificado como sen do da 
categoria A quando é rovável que tenha impactos ambientais 
colaterais significativos e que sejam sensíveis, diversificados 
ou sem precedentes. Um possível impacto é considerado 
"sensível" quando pode ser irreversível (por exemplo, quando 



provoca a perda de um habitat natural principal) ou quando 

afeta grupos vulneráveis ou minorias étnicas, quando envolve 

deslocamento ou repovoamento involuntários ou quando 

afeta locais significativos pertencentes ao patrimonio cultural. 

Esses impactos podem afetar urna área mais ampla do que 

os locais ou instalacóes sujeitos aos trabalhos físicos. A 

Avaliacáo Ambiental para um projeto da categoria A examina 

os possíveis impactos ambientais negativos e positivos do 

projeto, compara-os com os de alternativas exeqüíveis 

(incluindo a situacáo "sem o projeto") e recomenda quaisquer 

medidas necessárias para prevenir, minimizar, solucionar ou 

compensar impactos colaterais e aprimorar o desempenho 
ambiental. Éexigida urna Avaliacáo Ambiental completa, que 

normalmente é urna Avaliacáo de Impacto Ambiental. 

Categoria B: um projeto proposto é classificado como sendo da 

categoria B quando seus possíveis impactos ambientais colaterais 

sobre populacóes humanas ou áreas ambientalmente importantes 
- incluindo pántanos, florestas, campos e outros habitats naturais 

- sáo menos prejudiciais do que os dos projetos da categoria A. 
Esses impactos sáo específicos de cada local; poucos deles, ou 

nenhum, sáo irreversíveis; e, na maioria dos casos, as medidas 

de solucáo podem ser mais prontamente elaboradas do que nos 

projetos da categoria A. O ámbito da Avaliacáo Ambiental para 

um projeto da categoria B pode variar de projeto para projeto, 

mas é mais restrito do que o de urna Avaliacáo Ambiental da 

categoria A. Da mesma forma que urna Avaliacáo Ambiental 

da categoria A, ela examina os possíveis impactos ambientais 

negativos e positivos do projeto e recomenda quaisquer medidas 

necessárias para prevenir, minimizar, solucionar ou compensar 

impactos negativos e aperfeicoar o desempenho ambiental. 

Categoria C: um projeto proposto é classificado como sendo da 

categoria e quando é provável que tenha impactos negativos 
mínimos ou mesmo nenhum impacto. Além da selecáo, 
nenhuma acáo de Avaliacáo Ambiental é necessária para 

um projeto da categoria C. 
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6 - Uma comparacáo entre as declaracóes de compromisso ambiental de instituicñes 
financeiras: Protocolo Verde, PNUMA-FI e Princípios do Equador 

Temas Protocolo Verde PNUMA-FI 
Princípios 

do.Equador 

1. Fun~ao de controle "A gestao ambiental requer a "Subscrevemos a abordagem precaucionária da "Classificamos o risco de um projeto de acordo 
de efeitos negativos adocáo de práticas que gestao ambiental centrada na anteci pacáo e com as diretrizes internas que se baseiam nos 
sobre o meio antecipem e previnam prevercáo da deqradacáo ambiental." (1) critérios de selecáo ambiental e social da IFC, 
ambiente degradagóes do meio "Esforgar-nos-emos por integrar as questóes conforme descrito em documento anexo a estes 

ambiente."(5) ambientais nas nossas actividades, práficas de princípios (Documento Q."(1) 

"O setor bancário deve qestáo e outras decisóes empresariais, ero todos "Para todos os projetos das categorias A e B, o 
privilegiar de forma os mercados." (3) solicitante deverá ter concluido uma Avallacáo 
crescente o financiamento de Ambiental, cuja preparacáo seja consistente com o 
projetos que nao sejam resultado de nosso processo de classiflcacáo e 
agressivos ao meio satisfaga nossas questóes ambientais e sociaís 
ambiente.." (3) mais importantes identificadas durante o processo 

de classlñcacao'jz). 
"No contexto da área de atuacáo do projeto, 
conforme for o caso, o relatório de Avaliacáo 
Ambiental deverá tratar das seguintes questóes:... 
q) prevencáo a poluicáo e rnirimizacáo de resíduos, 
controles de polucáo (efluentes líquidos e emissóes 
aéreas) e gerenciamento de resíduos sólidos e 
químicos(3) (q). 

2. Promo~ao de "O setor bancário deve "Encorajamos o setor dos servícos financeiros a 
Produtos Verdes e privilegiar de forma desenvolver produtos e servicos que promovam a 
Sustentáveis crescente o financiamento de salvaguarda ambiental." (8) 

projetos... que apresentem 
características de 
sustentabilidade."(3) 



6 - Urna comparacáo entre as declaracóes de compromisso ambiental de instituicóes 
financeiras: Protocolo Verde, PNUMA-FI e Princípios do Equador 

3. lnclusáo do risco 
ambiental nas 
análises de risco 

4. Respeito á 

legislac;iío ambiental 

5. Partíclpacáo de 
clientes na política 
ambiental 

6. Capacitac;ao de 
funcionários em 
gestiío ambiental 

7. Desempenho 
ambiental lníra-ñrma 

"Os riscos ambientais devem 
ser considerados nas 
análises e nas condícóes de 
financiamento".(4) 

"As leis e regulamentac;oes 
ambientais devem ser 
aplicadas e exigidas, 
cabendo aos bancos 
participar da sua 
divulgac;ao." (7) 

"A partlclpacáo dos clientes 
é imprescindivel na 
conducáo da política 
ambiental dos bancos". (6) 

"A execucáo da polfiica 
ambiental nos bancos requer 
a criacáo e treinamento de 
equipes especñcas dentro 
dos seus quadros." (8) 

"A eliminac;ao de 
desperdcios, a eficiencia 
energética e o uso de 
materiais reciclados sao 
práticas que devem ser 
estimuladas em todos os 
niveis operacionais." (9) 

"Reconhecemos que a identificac;áo e quantificac;áo 
dos riscos ambientais devem fazer parte do 
processo normal de avaliacáo e gestáo dos riscos, 
tanto nas afividades em nivel doméstico como 
internacional. Em relacáo aos nossos clientes, 
consideramos que a conformidade com a 
regulamentayao ambiental aplicável e a utilizayáo 
de práticas ambientalmente seguras sáo 
importantes fato res da darnonsíracáo de urna 
gestáo empresarial eficiente." (4) 

"Estamos decididos em cumprir a regulamentayao 
ambiental aplicável as nossasatividades e servicos 
empresariais em nível local, nacional e 
internacional." (2) 

"Partilharemos a intorrnacáo disponivel com os 
clientes de modo a permitir-Ihes retorcer as suas 
próprias capacidades para reduzir riscos 
ambientais e promover o Desenvolvimento 
Sustentável" IH2) "Encorajaremos a abertura e 
diálogo em materia de questóes ambientais com 
audiencias relevantes, incluindo acionistas, 
empregados, clientes, governo, e público em geral." 
11-(3) 

"Empenhar-nos-emos na apllcacáo das melhores 
práticas de gesláo ambiental, incluindo eficiencia 
energética, reciclagem e prevencáo dos resduos na 
origem. Procuraremos estabelecer relacóas 
empresariais corn parceiros, fomecedores e 
entidades subcontratadas que, similarmente, 
adotem elevados padr6es ambientais." (5) 

"No contexto da área de atuacáo do projeto, 
conforme for o caso, o relatório de Avaíiacáo 
Ambiental deverá tratar das seguintes questóes:... 

b) exigencias de acordo com as leis e 
regulamentayoes do país em quesláo, tratados e 
acordos internacionais aplicáveis" (3) (b) 

"No contexto da área de aíuacao do projeto, 
conforme for o caso, o relatórío de Avaliayáo 
Ambiental deverá tratar das seguintes questóes:...n) 
participacáo das partes afetadas na elaboracáo, 
revisáo e implementayáo do projeto" (3)(n) 



6 - Urna cornparacáo entre as declaracóes de compromisso ambiental de instituicóes 
financeiras: Protocolo Verde, PNUMA-FI e Princípios do Equador 

8. Estímulo a "Os principios aqui "Encorajamos as outras instituicóes financeiras a
 
declaracées assumidos devem constituir apoiar a presente Declaracáo e comprometemo­

ambientais em outras compromisso de todas as nos a partilhar com e/as as nossas experiencias e
 
IF insfítuicóes financeiras" (10) conhecimentos de forma a difundir as melhores
 

práticas."I~(5) 

9. Promocáo de	 "Reconhecemos a necessidade de realizar 
auditorías ambientais	 periodicamente auditorlas ambientais internas, e de
 

avaliar as nossas próprias atividades face aos
 
objetivos ambientais." (7)
 

10. Fomento a "Tencionamos atualizar periodicamente os nossos
 
atualiza~¡¡o métodos para ¡hes incorporar os desenvolvimentos
 
permanente em temas relevantes em matéria de geStaD ambiental.
 
ambientais Encorajamos o setor dos servicos financeiros a
 

realizar lnvestlqacáo neste dominio e em áreas com 
ele relacionadas."(6) 

(Análise desenvolvida por Ruy de Villalobos) 
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